
1 
 

 

 

 

 

 

 

 

CURSO DE LICENCIATURA EM PEDAGOGIA 
 
 
 
 
 
 

DAIANE MACEDO MARTINS VITÓRIA 
 

 
 
 
 
 
 

O ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E 
AFRICANA NOS ANOS FINAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL: TRABALHO PERMANENTE OU PONTUAL?  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Apucarana 

2019 

 



2 
 

                                                                                                                                                                                                        

 

DAIANE MACEDO MARTINS VITÓRIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

O ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E 
AFRICANA NOS ANOS FINAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL: TRABALHO PERMANENTE OU PONTUAL? 
 
 

 
 
 

  
 

Trabalho de Curso apresentado ao Curso 
de Pedagogia da Faculdade de 
Apucarana – FAP, como requisito parcial 
à obtenção do título de Licenciado em 
Pedagogia. 
 
Orientadora: Prof.ª Me. Camilla Samira de 
Simoni Bolonhezi.              

 
 
 
 
 
 
 
 

Apucarana 
2019 

 



3 
 

DAIANE MACEDO MARTINS VITÓRIA 

 
 
 
 

O ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E 
AFRICANA NOS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL: 

TRABALHO PERMANENTE OU PONTUAL?  

 
 
 
 
Trabalho de Curso apresentado ao Curso 
de Licenciatura em Pedagogia da 
Faculdade de Apucarana – FAP, como 
requisito parcial à obtenção do título de 
Licenciatura em Pedagogia, com nota 
final igual a _______, conferida pela 
Banca Examinadora formada pelos 
professores: 

 
 

 
COMISSÃO EXAMINADORA 
 

 
 

Profª Me Camilla Samira de Simoni 
Bolonhezi. 
Faculdade de Apucarana 
 
 
 

Prof.ª 
Faculdade de Apucarana 
 
 
 

Prof.ª 
Faculdade de Apucarana 

 

 

Apucarana, ___ de ___________ de 2019. 



4 
 

AGRADECIMENTOS 

 
 

Agradeço primeiramente a Deus pela oportunidade de cursar Pedagogia e 

concluir meu TC. À minha família pelo incentivo, principalmente a meu esposo 

Herivelton Bralia da Silva, por seu companheirismo, sua compreensão e por estar 

presente a todo momento, disposto a me ouvir e me acalmar nas horas que pensei 

em desistir. 

A professora e orientadora Camilla Samira de Simoni Bolonhezi pelo apoio, 

motivação e dedicação, durante todas as etapas que percorremos para a construção 

e conclusão deste trabalho. 

A professora Marlene Mariotto Gaspar, por estar presente em todos os 

momentos nos ajudando, desde a escolha do tema, formatação até a conclusão do 

trabalho. 

Ao meu amigo Christian Jesus da Silva, que me auxiliou na formatação do 

seguinte trabalho. 

Aos professores e amigos do curso, pois juntos trilhamos uma etapa 

importante de nossas vidas. 

 Aos profissionais que participaram da pesquisa respondendo o questionário, 

pela contribuição na realização deste estudo.  

A instituição de ensino, que abriu as portas para a realização e conclusão da 

presente pesquisa.  

A todos que direta ou indiretamente colaboraram para a realização deste 

trabalho. 

Aqueles que não citei, agradeço por que de certa forma fizeram parte da 

minha jornada acadêmica e de meu trabalho de curso. 

Meu muito obrigado a todos. 



5 
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

“Feliz aquele que transfere o que sabe e 

aprende o que ensina” 

 

Cora Coralina 



6 
 

VITÓRIA, Daiane Macedo Martins. O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana nos anos finais do ensino fundamental: Trabalho permanente ou 
pontual? Apucarana-Pr. 86 p. Trabalho de Curso (Monografia). Graduação em 
Pedagogia. Faculdade de Apucarana - FAP. Apucarana-Pr. 2019. 
 

 
  RESUMO 

 

A partir da lei 10.639/03 que versa sobre a obrigatoriedade do ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana no Brasil, o tratamento relativo à temática, feitos 
nas escolas do Brasil, têm sido gradualmente modificados. Essa lei representou uma 
conquista dos movimentos sociais ligados à valorização e reintegração social das 
populações afro-brasileiras historicamente desfavorecidas, o que proporcionou um 
novo olhar para a História do Brasil. Tendo como foco o contexto posterior a 
publicação da referida lei, a presente pesquisa tem como tema o ensino de história e 
cultura Afro-brasileira e Africana nos anos finais do ensino fundamental buscando 
compreender se o trabalho realizado com os educandos sobre o tema é feito de 
forma permanente ou pontual. Dessa forma, nosso objetivo foi analisar o trabalho 
realizado pelos docentes em relação à Cultura Afro-brasileira e Africana e seus 
termos legais, assim como a formação continuada dos professores relativo a esse 
tema. Através de uma pesquisa bibliográfica buscamos resgatar a história da luta 
dos africanos e seus descendentes por direitos, liberdade, reconhecimento em meio 
a sociedade e a precariedade quanto a formação de professores. Tal tema é de 
grande relevância para toda sociedade, haja vista que devemos evidenciar, o quão 
importante foi a participação dos negros na construção de nosso país, o que justifica 
a presente pesquisa. A metodologia utilizada foi uma análise dos documentos que 
compõem a instituição (PPP e Regimento Escolar), e a aplicação de um questionário 
temático. Concluímos que o trabalho realizado pela maioria dos docentes em relação 
à temática é pontual e que a escassez de oferta de formação continuada aos 
professores para trabalharem esses conteúdos consiste em um grande empecilho.  

 

Palavras-chave: História. Cultura Afro-Brasileira. Formação de Professores. 
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VITÓRIA, Daiane Macedo Martins. The teaching of Afro-brazilian and African 
History and Culture in the final years of elementary education: Permanent or 
punctual work? Apucarana-Pr. 86 p. Curse work (monograph). Graduation in 
Pedagogy. Faculdade de Apucarana - FAP. Apucarana-Pr. 2019. 
 

ABSTRACT 
   

Law 10.639 / 03, which deals with the compulsory teaching of Afro-Brazilian and 
African History and Culture in Brazil, the treatment related to the subject, done in 
schools in Brazil, has been gradually modified. This law represented a conquest of 
social movements linked to the valorization and social reintegration of historically 
disadvantaged Afro-Brazilian populations, which provided a new look at the history of 
Brazil. Based on the context of the publication of the aforementioned law, the present 
research has as its theme the teaching of Afro-Brazilian and African history and 
culture in the final years of elementary school, trying to understand if the work done 
with the students on the subject is made of permanent or punctual form. Thus, our 
objective was to analyze the work done by the teachers in relation to Afro-Brazilian 
and African Culture and its legal terms, as well as the teachers' continuing education 
related to this theme. Through a bibliographical research we seek to rescue the 
history of the struggle of Africans and their descendants for rights, freedom, 
recognition in the midst of society and the precariousness regarding the formation of 
teachers. This theme is of great relevance to every society, since we must point out, 
how important was the participation of blacks in the construction of our country, which 
justifies the present research. The methodology used was an analysis of the 
documents that compose the institution (PPP and School Rules), and the application 
of a questionnaire. We conclude that in fact the work done by the majority of the 
teachers in relation to the subject is punctual and that the lack of offer of continuous 
training to the teachers to work with the theme is a great obstacle. 

 

Keywords: History. Afro-Brazilian Culture. Teacher training. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8 
 

LISTA DE GRÁFICOS 
 

Gráfico 1- Trabalho articulado: disciplina e temática em foco................................... 62 
 
Gráfico 2- Atividades articuladas a temática............................................................. 63 
 
Gráfico 3- Introdução da temática na licenciatura..................................................... 65 
 
Gráfico 4- Conhecimento sobre o legislativo............................................................. 66 
 
Gráfico 5- Importância da História e Cultura Afro no currículo escolar..................... 67 
 
Gráfico 6-  Legislação como um avanço para a educação....................................... 68 
 
Gráfico 7- Formação continuada............................................................................... 69 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



9 
 

LISTA DE QUADROS 
 

Quadro 1- Abolição da escravatura em ordem cronológica...................................... 33 

 

Quadro 2- Movimentos negros emergentes (1930-2000)......................................... 38 

 

Quadro 3- Atividades realizadas pela Equipe Multidisciplinar da Instituição 
entrevistada............................................................................................................... 72 

  

Quadro 4-  Respostas dos professores: 1º pergunta aberta................................ 74 

 

Quadro 5- Respostas dos professores: 2º pergunta aberta............................ 75 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



10 
 

LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS  
  

FAP Faculdade de Apucarana 
 
 
IBGE            Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
 
 
LDB              Lei de Diretrizes e Bases 
 
 
ECA             Estatuto da Criança e do Adolescente  
 
 
CONEN       Coordenação Nacional de Entidades Negras 
 
 
ONG            Organização Não Governamental  
 
 
PROUNI      Programa Universidade Para Todos 
 
 
E. M              Equipe Multidisciplinar 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 



11 
 

SUMÁRIO 

 
1  INTRODUÇÃO ......................................................................................................... 13 

 
2  PROBLEMA DE PESQUISA ................................................................................. 16 

 
3  OBJETIVOS ............................................................................................................. 16 

3.1  Objetivo Geral ............................................................................................. 16 

3.2  Objetivos Específicos ................................................................................ 16 

 
4  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA ............................................................................ 17 

4.1  Uma breve História da Escravidão: da Antiguidade à Modernidade ...... 17 

4.1.1  Formas de escravidão nas civilizações do mundo antigo entre 3000 a.C. até 
o século V d.C. ............................................................................................. 17 

4.1.2  Formas de escravidão no mundo medieval entre os séculos V e XV ........... 21 

4.1.3  Formas de escravidão no Mundo Moderno de 1453 até 1789 ..................... 25 

4.1.3.1  O que é colonizar? ........................................................................................ 27 

4.1.4  Formas de escravidão no Mundo Contemporâneo de 1789 até os dias 
 atuais ........................................................................................................... 28 

4.2  Abordagens sobre a contextualização do negro no Brasil ..................... 29 

4.2.1  Os Movimentos Sociais Organizados ........................................................... 36 

4.3  Incorporação da Legislação 10.639/03 e sua reformulação para a lei 
11.645/08 na Lei de Diretrizes e Bases ..................................................... 41 

4.4  Formação de Professores e a incompletude quanto o Ensino de 
História e Cultura Afro-brasileira e Africana no Brasil ............................ 46 

 
5  METODOLOGIA ...................................................................................................... 51 

5.1  Local de Pesquisa ...................................................................................... 51 

5.2  Sujeitos da Pesquisa .................................................................................. 51 

5.3  Instrumento de pesquisa ........................................................................... 52 

5.4  Procedimentos ............................................................................................ 52 

 
6  RESULTADOS E DISCUSSÃO ............................................................................ 53 

6.1  Análise dos Documentos norteadores da Instituição: Como as 
temáticas referentes à Cultura Afro-brasileira são apresentadas? ......... 53 

6.1.1     O PPP- Projeto Político Pedagógico: Documento A ..................................... 54 

6.1.2     O Regimento Escolar: Documento B ............................................................ 58 

6.2  ANÁLISE DE DADOS - QUESTIONÁRIO .......................................................... 61 

 
7  CONSIDERAÇÕES FINAIS .................................................................................. 76 



12 
 

 
 REFERÊNCIAS ....................................................................................................... 78 

 
 APÊNDICE ............................................................................................................... 82 

 APÊNDICE A – Modelo de questionário .......................................................... 83 

 
 ANEXOS ................................................................................................................... 85 

 ANEXO A – Termo de autorização institucional ........................................... 86 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



13 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

O presente trabalho versa sobre a Cultura Afro-brasileira e Africana nos 

anos finais do Ensino Fundamental, e teve o intuito de refletir sobre a origem da 

escravidão, suas consequências e os reflexos causados na formação social e 

cultural do negro, tendo como foco também a formação de professores em relação 

ao tema em destaque.  

Analisando dados do IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, no 

censo publicado no ano de 2016, constata-se que mais de 54% da população 

brasileira declara-se preto ou pardo. Dessa forma, não há motivos para 

desconsiderar a realidade dos povos afro-brasileiros em nosso país. Ensinar 

permanentemente assuntos ligados aos negros e sua cultura, é uma forma de torná-

los seres empoderados e atuantes em meio a nossa sociedade. 

Quando deixamos de ensinar conteúdos relacionados à escravidão no Brasil 

e no mundo, para reforçar em dias específicos (13 de maio- abolição da escravatura; 

e 20 de novembro- Morte de Zumbi dos palmares), que “negro e escravo” são 

sinônimos, contribuímos na criação de estereótipos negativos já imprimidos na 

memória coletiva da população sobre os negros, influenciando as gerações futuras. 

 Sendo assim, não podemos desconsiderar a temática em estudo, uma vez 

que a mesma diz respeito não somente ao povo negro, mas também ao branco, ao 

amarelo, ao indígena, ao pardo, ou seja, a todos enquanto cidadãos.  

 A ideia é que não mais vejam o negro como ser desprezível ou inferior pelo 

fato de terem sido escravizados no Brasil pelos portugueses, e sim como pessoas 

essenciais que atuaram na construção e emancipação de nosso país, mesmo sendo 

tratados de maneira desumana pelos colonizadores. 

 É importante que se ensine aos alunos sobre como os negros foram 

escravizados, pois de fato a escravidão faz parte de nossa história, evidenciando 

que os mesmos foram uma das bases para a formação do Brasil no período Colonial 

(VALENTE, 1987). É de grande valia também destacar que ninguém nasce escravo, 

e sim que as pessoas (principalmente os negros) foram escravizadas.  

A pesquisa discorreu de forma aprofundada sobre a legislação que tornou o 

ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana obrigatória na escola básica, 
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mais propriamente a Lei 10.639 de 2003, agora incorporada à Lei de Diretrizes e 

Bases (LDB) 9394/96. Considera-se que a cultura Afro-brasileira deve ser abordada 

permanentemente ao longo do processo de ensino-aprendizagem, assim como as 

disciplinas Português e Matemática, e não pontualmente na semana da consciência 

negra. 

A pesquisa teve como objetivo, analisar o trabalho realizado pelos docentes 

em relação à Cultura Afro-Brasileira e Africana e seus termos legais, assim como a 

formação continuada dos professores em relação a temática nos anos finais do 

ensino fundamental. Foram aprofundados os conhecimentos sobre a Cultura Afro-

brasileira e africana dentro da história, a legislação sobre o tema, o processo quanto 

à formação dos professores e a formação continuada que os mesmos recebem para 

o trabalho com a Cultura Afro-brasileira e Africana nos anos finais do ensino 

fundamental, investigando se conhecem o conteúdo da Lei 10.639/03, incorporada 

na Lei de Diretrizes e Bases (LDB), no artigo 26-A. 

As motivações para a realização do presente trabalho vieram em 

decorrência de circunstâncias preconceituosas sofridas pela autora do trabalho e por 

terceiros em consequência da cor da pele e cabelos crespos. Expor a história dos 

movimentos negros, que lutaram por muitos anos em busca de igualdade e 

democracia racial, tendo como uma de suas “bandeiras” a educação, é uma das 

formas para que se entenda a beleza Afro como beleza cultural e natural de um 

povo. O reconhecimento e a inclusão do conteúdo de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana no currículo escolar são uma conquista para os negros.  

Portanto a fundamentação teórica se constrói em quatro seções. A primeira 

contou com uma breve história da escravidão desde a antiguidade até a 

contemporaneidade analisando em cada período como a escravidão acontecia e 

quem eram os escravos, para ressaltar que a escravidão não foi uma prática 

relegada apenas ao período da modernidade. 

 Em nossa segunda seção, foram feitas algumas abordagens sobre a 

contextualização do negro no Brasil, explicando como os mesmos foram trazidos e 

tratados, quais foram os castigos e as formas de resistência que os mesmos 

encontraram no decorrer do período. 
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Na terceira seção, discorremos sobre a Lei 10.639/03, agora incorporada à 

LDB 9394/96, que torna o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 

obrigatório nas escolas públicas e privadas. Contamos também com a reformulação 

da respectiva lei para a 11.645/08 que além do ensino de História e Cultura Afro, 

inclui o ensino da Cultura Indígena.  

Por fim, a quarta seção, expôs a formação de professores e a incompletude 

quanto ao ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

 No decorrer do trabalho buscamos inferir sobre os dados obtidos com base 

nos estudos efetuados, no referencial teórico e por meio da pesquisa de campo, se o 

tema está sendo abordado nas escolas e se está se cumprindo o que foi previsto na 

legislação. Fizemos também uma análise dos documentos que regem os trabalhos 

da escola, sendo eles, o PPP- Projeto Político Pedagógico e o Regimento Escolar.  

A metodologia adotada pela pesquisadora foi a análise dos documentos que 

regem a instituição e a aplicação de um questionário, contendo questões abertas (2) 

e de múltipla escolha (7), no qual se pôde observar e analisar a resposta e opinião 

de cada participante, sem causar ônus nem bônus àquele que concordou em 

participar.  

Contudo, podemos salientar que de modo ou outro, o trabalho realizado pela 

maioria dos docentes em relação a História e Cultura Afro torna-se pontual devido à 

falta de informação e formação para trabalhar com o respectivo tema. No entanto, 

não podemos generalizar esta conclusão, englobando todos os professores nessa 

afirmação, pois de fato há uma mínima parcela dos mesmos que insistem com 

perseverança em aplicar a temática, visando a autossuficiência dos alunos em 

relação à temática.   
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2 PROBLEMA DE PESQUISA 
 

O trabalho realizado pelos docentes em relação à Cultura Afro-brasileira e 

Africana está de acordo com o estabelecido nos termos legais? 

A formação continuada dos professores contempla a Cultura Afro-brasileira e 

Africana nos anos finais do ensino fundamental nas escolas públicas? 

 

3 OBJETIVOS 
 

3.1 Objetivo Geral 

Analisar o trabalho realizado pelos docentes em relação à Cultura Afro-

brasileira e Africana e seus termos legais, assim como a formação continuada dos 

professores relativo a esse tema nos anos finais do ensino fundamental. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

 Aprofundar os conhecimentos sobre a Cultura Afro-brasileira e Africana dentro 

da história, a legislação sobre o tema e o processo quanto à formação dos 

professores. 

 Investigar se o professor recebe formação continuada para o trabalho com a 

Cultura Afro-brasileira e Africana nos anos finais do ensino fundamental. 

 Investigar se os professores conhecem o conteúdo da Lei 10.639/03, 

incorporada na Lei de Diretrizes e Bases (LDB), no artigo 26-A. 

 Analisar os dados obtidos com base na pesquisa bibliográfica e empírica. 
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4 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

4.1 Uma breve História da Escravidão: da Antiguidade à Modernidade 

Segundo o dicionário Luft (1998, p.290) “escravidão é o estado ou condição 

de escravo; submissão; falta de liberdade. Regime social em que se sujeita o 

indivíduo, explorando sua força para fins econômicos”. Ou seja, falta de liberdade, 

desigualdade e exploração. 

 Podemos afirmar que atualmente as formas de escravidão não são as 

mesmas que as sofridas antigamente, e que durante cada período histórico ela foi 

tratada de uma maneira, porém as formas de opressão ainda existem. 

É de fundamental importância a reflexão sobre o tema, tendo em vista que 

por muito tempo tal conteúdo foi relegado nos currículos escolares como conteúdo 

secundário. Entender os fatos sobre a história da escravidão nos faz olhar para o 

negro e para o índio de maneira diferente, atribuindo a esses povos o protagonismo 

que lhes foi negado. Para tanto, voltaremos ao passado para entendermos as 

formas de escravidão que alguns sujeitos foram submetidos. 

 

4.1.1 Formas de escravidão nas civilizações do mundo antigo entre 3000 a.C. até o 

século V d.C.  

Quando pensamos no conceito de escravidão, automaticamente nos vem à 

mente o trabalho compulsório, sem remuneração, sem descanso, com castigos e 

sofrimentos remetidos a população africana e indígena durante o processo de 

colonização no Brasil. Isso acontece porque vivemos em um país marcado por uma 

tradição escravocrata e que teve toda a sua história baseada em relações de 

profunda exploração da população negra e indígena.  

Contudo, é preciso considerar que a escravidão não é um regime de 

trabalho no qual apenas a modernidade esteve sujeita. Toda a história da 

humanidade desde a antiguidade aos dias atuais tem sua trajetória e 

desenvolvimento marcados pela relação de exploração de forças que detinham a 

terra, a propriedade e o poder, sobre outras que eram submetidas ao trabalho 

escravo para manterem a própria sobrevivência.  
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Quando o homem passa a se organizar em assentamentos humanos e as 

primeiras civilizações surgem, por volta de 4 mil anos a.C., podemos identificar 

vestígios da escravidão em diversas regiões do planeta. Brevemente, analisaremos 

as características da escravidão nessas civilizações antigas, começando com os 

povos da Mesopotâmia, passando pelos Hebreus, Egito, Grécia e Roma. 

Na Mesopotâmia a escravidão podia ocorrer de várias formas, como por 

exemplo, o não pagamento das dívidas, por guerras perdidas (os que eram 

derrotados nas guerras tornavam-se escravos, eram aprisionados e serviam as 

necessidades da civilização vencedora) ou, aquele cidadão que estivesse 

endividado, poderia vender-se e até a sua família como escravo de acordo com 

Rodrigue (2006): 

 

Muitos escravos eram prisioneiros de guerra. Mas um homem livre 
em dificuldades financeiras ou obrigado pela fome podia vender os 
filhos ou a si mesmo e a toda a sua família como escravos. Estava 
garantida aos escravos por dívidas a reconquista de sua liberdade, 
caso conseguissem saldá-las.  (RODRIGUE, 2006, p. 98). 

 

Os Hebreus, que também foram escravizados, eram de cultura nômade, 

viviam vagando com seus rebanhos pela mesopotâmia em busca de terras férteis, 

água e pastos para seus animais, chegaram à cidade de Harã, norte da 

mesopotâmia por volta de 2000 a.C. (RODRIGUE, 2006). 

Segundo Rodrigue (2006), os Hebreus saíram de Harã e seguiram para uma 

aldeia no país de Canaã. Nessa época, eles já eram chamados de Israelitas ou povo 

de Israel, no entanto, a seca e a fome tomaram as terras de Canaã, obrigando os 

Hebreus novamente a se mudarem. O autor ainda salienta que os mesmos seguiram 

para as terras férteis próximas ao rio Nilo. Eles viviam em paz ali, mas um faraó, 

“preocupado” com o desenvolvimento e crescimento daquele povo, decidiu 

escravizá-los, assim como relata Rodrigue (2006): 

 

Mas um faraó, preocupado com o crescimento daquele povo, decidiu 
tornar os hebreus escravos a serviço do Egito, colocando-os em 
trabalhos pesados nas minas e nas construções. Foi Moisés quem 
libertou os hebreus do cativeiro e os conduziu no caminho de volta a 
Canaã. Esse episódio ficou conhecido como Êxodo e teria ocorrido 
por volta do século XIV a.C. (RODRIGUE, 2006, p. 124). 
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Quando saíram do Egito, os hebreus seguiram para uma terra prometida, 

eles acreditavam que haviam sido escolhidos por Deus. Se organizaram 

politicamente e tiveram dois grandes reis, Davi e Salomão. Chegando a terra 

prometida, ela estava sendo ocupada pelos filisteus e cananeus, então tiveram que 

lutar contra esses povos. Ao comando de Davi, conquistaram as terras dos filisteus, 

no reinado de Salomão, ergueram o templo de Jerusalém, equipou-se o exército 

com carros de combate e armas de ferro. Suas lutas se estenderam do rio Eufrates 

ao Egito. (RODRIGUE, 2006). 

Muitos episódios aconteceram com os hebreus, um deles foi a morte do rei 

Salomão. Nessa época houve uma separação e o reino se dividiu em dois. Para 

melhor entendermos, Rodrigue salienta que: 

 

Depois da morte de Salomão, o reino se dividiu em dois: Israel e 
Judá. Foi o Cisma. Os assírios destruíram o reino de Israel, em 722 
a.C., e os seus habitantes foram deportados, expulsos do território. O 
reino de Judá durou mais tempo, mas, em 586 a.C., foi arrasado pelo 
exército babilônico de Nabucodonosor. Seus habitantes, os judeus, 
foram levados como escravos para a Babilônia, onde ficaram por 
quase meio século. No exilio, os judeus conservaram sua identidade 
cultural e religiosa. A lembrança do pacto com Deus reforçava sua fé 
e a esperança de voltar à sua terra. Afastados do templo, reuniam-se 
para o culto e as orações em casas chamadas sinagogas. 
(RODRIGUE, 2006, p. 126). 

 

É importante reforçar que mesmo em meio a tantas tribulações sofridas 

pelos hebreus, eles mantiveram sua cultura e principalmente sua fé, considerando 

que eles foram o primeiro povo da história a ter uma religião monoteísta sempre na 

esperança de um amanhã melhor, adoravam somente a Jeová Deus, sendo os 

governantes apenas seus representantes. 

Já no antigo Egito, a escravidão era de outra maneira, pois os escravos 

nunca foram em grande número. A maior parte da população era composta por 

camponeses, eles não possuíam terras e nem riquezas, apenas trabalhavam nas 

terras do faraó, e a maior parte de sua produção pertencia ao faraó e a elite, e eram 

ainda obrigados a trabalharem em grandes construções públicas, bem como 

Rodrigue (2006) afirma: 
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A maioria da população era composta por camponeses. Apesar de 
não possuírem nenhum prestígio social, o seu trabalho sustentava a 
sociedade egípcia e o poder do faraó. Não eram donos das terras e 
nem do que produziam: sua produção pertencia ao faraó, aos 
sacerdotes e aos altos funcionários. Os camponeses só ficavam com 
uma pequena parte dos produtos colhidos. Eram ainda convocados 
para prestar serviços ao Estado nas grandes construções e obras 
públicas. Os ofícios e os cargos eram geralmente hereditários, o que 
tornava muito difícil a ascensão social. Somente aqueles que 
pertenciam à elite (familiares do faraó, sacerdotes e altos 
funcionários) tinham poder e riqueza. Mas o ofício de escriba dava 
prestígio e chance de ascensão social. O escriba estava livre do 
trabalho braçal e era muito bem recompensado com terras, 
mantimentos etc. ele era responsável pela contabilidade dos templos, 
dos palácios e das aldeias e registrava também os grandes 
acontecimentos do reino. (RODRIGUE, 2006, p. 112). 

 

Podemos ressaltar também sobre a escravidão em Atenas localizada na 

Grécia, que poderia ocorrer através do não pagamento de dívidas, nascimento (filho 

de um escravo) ou confrontos perdidos. Para os atenienses, o que de fato importava 

não eram as atividades braçais, e sim a política, os estudos filosóficos e o atletismo, 

para tanto Rodrigue (2006), salienta que: 

 

Metade da população ateniense era constituída por escravos. A 
condição de escravo podia ser determinada por nascimento, derrota 
na guerra ou condenação na justiça, no caso dos metecos. Todo 
cidadão ateniense possuía pelo menos um ou dois escravos para 
ajuda-los nas tarefas domesticas ou na lavoura. Havia também os 
escravos públicos (de propriedade da cidade), empregados como 
trabalhadores braçais ou como funcionários públicos. Muitos 
trabalhavam fora da casa de seu senhor e, do que ganhavam, 
deviam lhe entregar uma parte. Se poupassem, poderiam pagar pela 
sua própria liberdade. O escravo liberto tornava-se um meteco e 
muito dificilmente adquiria o direito à cidadania. (RODRIGUE, 2006, 
p. 174). 

 

 Os estrangeiros que habitavam na cidade de Atenas eram chamados de 

metecos, os mesmos, os escravos e as mulheres eram considerados não-cidadãos 

em Atenas. Como sabemos, os casamentos eram arranjados pelos pais, e as 

mulheres eram submissas aos seus maridos. Num período onde a família é 

patriarcal, elas não mais receberiam ordens de seus pais, mas passariam a 

obedecer a seus maridos, no entanto essa é outra história, a qual não iremos 

abordar neste trabalho. 
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Roma, por sua vez, era uma cidade pequena que fora fundada por latinos às 

margens do rio Tibre por volta de 753 a.C., na qual a autoridade máxima, o rei, tinha 

função executiva, judiciária e religiosa. (RODRIGUE, 2006). A escravidão era de 

forma semelhante à que os hebreus foram submetidos, ou seja, por meio da derrota 

sofrida pelos povos nas guerras. Rodrigue (2006) discorre sobre o assunto:  

 

A maioria da população de Roma era composta por pequenos 
proprietários rurais, lavradores, comerciante e artesãos, chamados 
plebeus (de plebe, “massa”, “multidão”). Eram livres e serviam ao 
exército, mas não tinham direitos políticos. Havia ainda uma camada 
formada pelos clientes, indivíduos de origem plebeia ou estrangeira 
que se associavam aos patrícios, prestando-lhes serviços em troca 
de proteção jurídica e ajuda material. Na base da escala social 
estavam os escravos, em geral recrutados entre os povos vencidos 
em guerras; eram desprovidos de direitos. (RODRIGUE, 2006, p. 
210).  

 

A escravidão nesse período, não pode ser considerada uma prática 

continental, pois aconteceu simultaneamente em diferentes continentes, uma vez 

que o Egito se localiza no continente africano, a Mesopotâmia localizava-se no 

oriente médio (hoje não existe mais, e na mesma região fica o atual Iraque, Síria e 

parte da Turquia), Grécia e Roma, no continente europeu. De um período para o 

outro, mudou-se apenas o termo usado para o tratamento dos escravos, passou de 

escravidão para regime de servidão como veremos no próximo tópico. 

 

4.1.2 Formas de escravidão no mundo medieval entre os séculos V e XV 

Quando se fala em Idade Média, logo pensamos nos países europeus, pois 

os livros durante muito tempo só falavam da Europa e de seu regime de servidão. 

Dessa forma, privilegiarei dois continentes, a Europa e a África por questões de 

recorte temático. Há muita complexidade para encontrar fontes que relatem sobre a 

história da África, da escravidão e até dos escravos libertos, pois grande parte da 

história dos escravos, que seriam seus registros, foram queimados alguns anos após 

abolir-se a escravidão. Por verdade, Sousa Junior (2015), ressalta que: 

 

Diante dos horrores da escravidão negra no Brasil, Rui Barbosa, à 
época Vice- Chefe do Governo Provisório e Ministro da Fazenda, 
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determinou, por meio do Decreto de 14 de dezembro de 1890, que 
se destruíssem todos os documentos referentes à escravidão, 
tentava com esse gesto apagar, da história brasileira, o instituto – 
como se isso tivesse o condão de fazer desaparecer da memória 
nacional a carga de sofrimento suportada pelo povo africano e pelos 
afrodescendentes. (STF, 2004, p. 170, apud SOUSA JUNIOR, 2015, 
p.83). 
 

Esses registros seriam uma espécie de “nota fiscal” que futuramente 

poderiam ser usados contra os compradores e vendedores de escravos, 

considerando que o mercado de escravos era muito amplo, foram incinerados 

segundo Sousa Junior (2015, p.83), para “evitar possíveis pedidos de indenização 

por parte dos senhores de engenho”.  

Muitos documentos que chegaram até nós, para que pudéssemos 

compreender um pouco sobre a história, são dos colonizadores que se preocuparam 

em registrar alguns possíveis acontecimentos da época em destaque. Para tanto, 

Sousa Junior (2015), argumenta que: 

 
[...]O ilustre baiano não se apercebeu que determinação em tal 
sentido, além de imprópria a alcançar o fim desejado– apagar a 
mancha da escravidão feita a sangue no Brasil –, subtrairia às 
gerações futuras a possibilidade de estudar a fundo a memória do 
País, o que as impediria, por conseguinte, de formar um consciente 
coletivo baseado na consideração das mais diversas fontes e de 
emergir do legado transmitido – a ignorância (STF, 2004, p. 170, 
apud SOUSA JUNIOR, 2015, p.83). 
 

Os povos desta época carregavam consigo a tradição da oralidade. Os 

ensinamentos eram passados dos mais velhos para os mais novos e com isso, boa 

parte da história findou-se a medida em que foram morrendo. Portanto, escolhi neste 

momento, apresentar parte da história de dois reinos africanos, Congo e Angola.   

A escravidão no continente africano era uma prática adotada desde a 

antiguidade. A população nesse período, a via como um ato normal, a julgar que os 

reis africanos mantinham centenas de escravos como soldados a sua proficuidade.  

Esses escravos eram cativos que perdiam as guerras, tornavam-se soldados ou 

moeda de troca. É importante ressaltar que a maioria dos reinos africanos eram 

divididos em três camadas sociais assim como Silvério (2013) afirma:  
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O reino era dividido entre uma grande cidade, a capital de Mbanza 
Kongo, e o campo. Ali coexistiam três camadas bem definidas: a 
nobreza, os aldeões e os escravos. A nobreza constituía a ossatura 
do Reino e vivia nas cidades, exceto quando devia ocupar cargos de 
comando nas províncias. A alta nobreza compunha-se dos parentes 
do rei ou de seus predecessores. (SILVÉRIO, 2013, p. 116). 

  

No Congo, haviam três camadas sociais, a dos nobres, camponeses e 

escravos. Com o passar dos anos, essas camadas reduziram-se à apenas duas: a 

nobreza, que tinha relações e ganhos com a mão de obra e os súditos, que eram 

explorados. (SILVÉRIO, 2013). 

Apesar de serem reinos diferentes, a divisão das camadas sociais era da 

mesma forma, o domínio português prevalecia sobre os africanos. Para tanto, 

Silvério (2013) afirma que: 

 
Em Angola, a estrutura social autóctone, parecida com a do Congo, 
era dominada pela classe dos portugueses. Mas o surgimento de 
uma afro- portuguesa – comerciantes mestiços – complicava a 
situação. Esse grupo formara-se em primeiro lugar em São Tomé, ao 
se miscigenar com os nobres congos, e se espalhara rumo à capital 
do Reino do Congo e Luanda. No Reino do Congo, o catolicismo se 
difundiu de início junto à nobreza urbana e nas capitais da província. 
Uma grande parte da população foi batizada e a religião expandiu-se 
até as mais longínquas aldeias. Em Angola, o catolicismo, imposto 
pelos conquistadores, não progrediu além da colônia. (SILVERIO, 
2013, p. 122).    

 

Na Europa, o período da Idade Média, foi o período das grandes invasões, o 

mundo criado pelos romanos, recebia constantemente emigrantes, aqueles que 

eram considerados bárbaros, por terem sua cultura divergente da cultura e 

civilização romana, são eles, os Vândalos, Suevos, Visigodos, Borguinhões, 

Alamanos, Ostrogodos, Francos, Longobardos, Anglo-Saxões, Normandos ou 

Vickings.  (HOLLANDA, 1978). 

Uma sociedade feudal era constituída a partir da mistura dos valores 

romanos com a cultura dos invasores. As principais características dessa sociedade 

eram a ruralização, o poder subdividido e a forte participação da igreja. (PILETTI; 

PILETTI, 2002). 
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Sabemos que os “bárbaros” tiveram grande influência quanto ao feudalismo. 

A vida na cidade nessa época não era muito fácil, então as pessoas optavam por 

morar nas grandes fazendas, e nessas fazendas existiam as terras que eram 

chamadas de feudos. Esses feudos eram divididos entre feudo senhoril e feudo 

servil. No feudo senhoril, os servos trabalhavam e toda a produção iria para o senhor 

e no feudo servil, como o nome já diz, a produção ficaria a benefício do servo.  

Para tanto, Piletti e Piletti descrevem o feudo como “uma unidade de 

produção do mundo medieval e onde acontecia a maior parte das relações sociais, o 

senhor do feudo possuía, além da terra, riquezas em espécie e tinha o direito de 

cobrar impostos e taxas em seu território”. (PILETTI; PILETTI, 2002, p. 11). 

Piletti e Piletti, salientam que essas terras eram cedidas por um grande 

senhor a um nobre em troca de serviços e obrigações. O autor ainda argumenta que 

este que recebia e logo após cedia a terra, era chamado de suserano, e o que a 

recebia era chamado de vassalo. (PILETTI; PILETTI, 2002). 

Para compreendermos mais sobre o feudo, Hollanda (1978), salienta: 

 

Um feudo –que por vezes compreendia alguns vilarejos –era formado 
pelos domínios do senhor e por uma parcela agregada. O feudatário 
reservava exclusivamente para si a maioria das florestas, devido ao 
grande valor da lenha, e terras de melhor qualidade por ele 
destinadas a culturas mais rendosas, como a da vinha. (HOLLANDA, 
1978, p. 134). 

 

Piletti e Piletti, ressaltam que “nos feudos plantavam-se principalmente 

cereais (cevada, trigo, centeio e aveia). Cultivavam-se também favas, ervilhas e 

uvas”. (2002, p. 11). 

Na Idade Média, havia também os servos da Gleba (estes eram os mais 

humildes dos vassalos), é importante ressaltar que eles não eram escravos, e sim 

servos. Os mesmos eram camponeses que pagavam impostos para os proprietários 

das terras em que residiam e cultivavam.  

Alguns os entendem como escravos, pois quando o proprietário (nobre) da 

terra decidia vendê-la a outro proprietário, o camponês que ali residia, passava a 

pagar os impostos e trabalhar para o novo dono. Mas vejamos bem, comprar as 

terras e receber uma espécie de aluguel do camponês, não significava que o 
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camponês era comprado junto com a propriedade, por isso não eram considerados 

escravos. Essa ação era uma maneira de garantir que quando a propriedade 

mudasse de dono, o camponês não seria explorado no valor do “aluguel”, assim o 

preço permaneceria o mesmo, bem como as condições pré-estabelecidas. 

(RODRIGUE, 2006). 

 Não se tinha um regime de escravidão nesta época, e sim um regime de 

servidão. Com o passar dos anos, foi se tornando impossível escravizar na Europa 

por conta da grande influência da igreja, que neste período foi a instituição mais 

poderosa, pois a mesma pregava amor à vida. Se o escravo pagão se tornasse 

cristão e os senhores pagãos também se convertessem, a escravidão não teria 

sentido, pois o escravo era sempre o “diferente”, e se todos se convertessem, 

passariam a ser todos iguais. (RODRIGUE, 2006). 

Continuaremos com nossa breve releitura sobre as épocas passadas, agora 

no período do Mundo Moderno, no qual analisaremos sobre as formas de escravidão 

e repressão.  

 
4.1.3 Formas de escravidão no Mundo Moderno de 1453 até 1789 

A idade moderna foi um período marcado pela expansão marítima e pela 

falta de empatia para com os seres da época. Em um período de descobertas e 

totalmente voltado ao capitalismo, os indígenas e africanos sofreram as 

consequências que tal produção trouxe para o momento.  

Para entendermos sobre este momento histórico, faremos uma análise do 

escravismo na África, porém o nosso foco principal será a escravidão no Brasil. Os 

portugueses que trouxeram os escravos da África para o Brasil usavam como 

argumento que em seu país de origem os mesmos já eram escravizados, portanto, 

escravizá-los no Brasil não seria um problema para eles. 

Ora, eles eram sim escravizados, mas não da mesma forma que foram 

escravizados no Brasil. A escravidão na África ocorria por meio das guerras perdidas 

ou por causa de algum delito cometido, e como forma de punição o indivíduo era 

escravizado. Logo, o grupo que ganhava a guerra, “usava” o outro grupo a serviço 

da tribo, como por exemplo nas lavouras, nas construções, etc. Os africanos não 

ficam à vontade quando o assunto é sobre a escravidão, pois os mesmos não 
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gostam de serem acusados e responsabilizados por de certa forma, terem 

participado da escravização de seu próprio povo. (MUNANGA; GOMES, 2016). 

Por conseguinte, Calmon (2002) relata sobre o modo que os africanos eram 

escravizados em seu país de origem, como foram trazidos para o Brasil e com qual 

finalidade:  

Da África viera o negro para os trabalhos da lavoura, em que se 
mostra superior ao índio. A economia da colônia, os interesses do 
comércio e da Coroa, a própria religião (pois os jesuítas, defendendo 
intransigentemente a liberdade dos indígenas, aconselhava a 
substituição deles na roça, pelos negros da Guiné) orientaram para o 
Brasil uma migração negra que, por três séculos, sangrou os vastos 
reservatórios humanos d’África. Foram primeiramente os homens da 
Guiné (até 1811), depois os do Congo, já a partir de 1548 os de 
Angola, trazidos aqueles à baía de Cabinda, pelo rio Zaire, por 
“sobas”, ávidos do troco, e predadores portugueses; em seguida o 
tráfico lançou os braços a toda a província de Angola, e envolveu o 
sul do continente, até Moçambique tornando o negócio de escravos o 
mais lucrativo e amplo da terra. Os próprios régulos vendiam os 
cativos, feitos por diversos modos, fossem prisioneiros de guerra ou 
condenados à escravidão pelas suas dívidas ou pequenos delitos. 
Os negociantes só tinham o trabalho de recolhê-los aos portos, onde 
em vastos trapiches se acumulavam os pretos, postos em ferros, à 
espera de navio que os transportasse. (CALMON, 2002, p.45-46). 

 

Os indígenas foram catequizados pelos jesuítas, que lhes ensinaram falar a 

língua dos portugueses para que os mesmos pudessem os obedecer. Essa 

catequização, fez com que os índios fossem protegidos pela coroa, através dos 

jesuítas, bem como relata Calmon (2002): 

 

O índio para ser útil, devia ser ensinado; os jesuítas estudaram-lhe a 
língua e o atraíram ao convívio dos brancos. Associaram –no à vida 
colonial incutindo-lhe a fé cristã o tornaram assimilável, fizeram do 
selvagem um instrumento de trabalho. Mas não bastava o índio. A 
principal riqueza era cana-de-açúcar, cujo granjeio não se afazia do 
índio, refratário à vida sedentária; foi necessário ir buscar à África o 
negro. Interessava ao Brasil, como braço, e a África, como comércio. 
(CALMON, 2002, p. 48). 

  

Algumas histórias que nos chegam é que o índio não foi escravizado “porque 

era preguiçoso”, ou que não renderia os lucros previstos pelos portugueses, no 

entanto a igreja proibia a escravidão dos índios por serem considerados “seres sem 
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desenvolvimento”, mas um ser com alma, e o fato de ter alma o tornava um ser 

possível de ser catequizado. 

 A expansão marítima e as novas descobertas tiveram algumas 

consequências, como por exemplo, a criação de um sistema monetário, o 

desenvolvimento do capitalismo, modificações sociais, conhecimento de novos 

produtos, crescimento das cidades, a propagação da cultura europeia, o 

fortalecimento do nacionalismo, o reaparecimento da escravidão e a colonização. 

(SANTOS, 1982). 

A ideia neste momento, não é vitimar o índio, menos ainda o negro, e sim 

mostrar que as condições submetidas a eles nesse período foram desumanas e 

inadmissíveis, um dos piores momentos da história da escravidão. No tópico a seguir 

entenderemos o que é, e o que foi o processo de colonização.  

 
4.1.3.1 O que é colonizar?  

Colonizar é o ato de desapropriar o indivíduo de sua essência, de sua 

identidade, daquilo que ele é, e usar em benefício próprio. Assim como fizeram os 

portugueses, invadindo o Brasil, colonizando os índios e os negros, transpassando 

valores que os mesmos acreditavam ser os melhores. 

Paiva (1984), salienta que: 

 

Para o império a sujeição indígena era uma questão de segurança e 
de êxito na colonização, visto que ela propiciava produção e lucro 
aos portugueses. Para a igreja, garantia condições favoráveis à 
catequese, posto que era difícil conservar a fé e os costumes cristãos 
em meio a centenas de aldeias, com o reduzido número de 
missionários na colônia. (PAIVA, 1984, p.32). 
 

De acordo com Schibelbain (2016, p.75), do minidicionário de português, 

colonizar significa “estabelecer colônia em”, ou seja, para que a colônia se 

desenvolvesse, alguém teria que ser escravizado, e o indivíduo a ser escravizado 

seria o negro, pelo fato do comércio de negros (tráfico negreiro) ser mais fácil e estar 

em alta, por serem considerados “seres desalmados” e por se adaptarem com mais 

facilidade ao trabalho braçal. Escravizá-los, era vantajoso para a coroa, pois além de   

aumentar a renda do reino, seriam a mão de obra que precisavam para render lucros 
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em uma sociedade voltada para o capitalismo. O negro interessava ao Brasil como 

mão de obra e para a África como forma de render lucros.  

Neste momento não daremos tanta ênfase quanto a chegada do negro ao 

Brasil, pois, estudaremos mais a fundo sobre esta contextualização na seção a 

seguir.   

 

4.1.4 Formas de escravidão no Mundo Contemporâneo de 1789 até os dias atuais 

Falar de escravidão no mundo contemporâneo pode ser um assunto 

complexo, sendo que este termo está relacionado à liberdade. Mesmo que de forma 

“camuflada”, a escravidão ainda existe nos dias atuais. Podemos começar 

destacando sobre o tráfico de mulheres e meninas, que são roubadas de seu país 

de origem e levadas a outro país, para serem usadas como mão de obra e 

exploradas sexualmente.  

 Podemos também apontar o trabalho infantil como forma de escravidão, 

pois privar a criança de sua infância, de ir para a escola, para explorar sua mão de 

obra, é ter seus direitos violados e sua liberdade roubada. Direitos estes previstos no 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA): 

 

Art. 5.º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 
omissão, aos seus direitos fundamentais.  
Art. 6.º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins 
sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos 
e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e 
do adolescente como pessoas em desenvolvimento. (BRASIL, 2008, 
p. 9). 
 

Não podemos esquecer o trabalho escravo de imigrantes que vem para o 

Brasil por terem a ilusão de uma vida melhor e acabam sendo enganados por 

pessoas aproveitadoras, que lhes oferecem emprego, moradia e um bom salário. 

Depois de aceitar a proposta, acabam sendo escravizados por dívida, estes acabam 

tendo seus documentos presos, pois o “empregador” alega que teve gastos para 

trazer o “empregado” até o local de trabalho, como condução, comida, moradia entre 

outras coisas mais. (MUNANGA; GOMES, 2016). 
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Essa dívida só cresce, e o empregado não consegue pagar, fica sem 

receber seu salário trabalhando apenas por um pouco de comida e por um lugar 

para dormir. Na maioria dos casos as condições são péssimas, sem água potável, 

saneamento básico e moradia adequada. Podemos então chamá-los de escravos, 

pois os mesmos têm uma rotina de trabalho incansável, sem direito a descanso e 

remuneração, e o pior, sua liberdade reduzida somente ao vai e vem de seu 

trabalho.  (MUNANGA; GOMES, 2016). 

O primeiro passo para combater essas práticas escravistas no mundo atual 

é dar a real importância que esses acontecimentos têm em meio a nossa sociedade, 

pois, são de extrema gravidade tais situações. Vistorias rigorosas por parte dos 

sindicatos e dos governantes de nosso país poderiam ajudar no combate e na 

diminuição das práticas escravocratas que alguns indivíduos sofrem. 

 A história da escravidão é muito importante para nossa formação social e 

cultural pois, podemos afirmar que praticar esta ação é um verdadeiro crime contra a 

humanidade. Sabe-se o quão necessário é enfrentar os resquícios deixados pela 

disseminação das teorias racistas do século XIX e XX. O Darwinismo Social, a 

Degenerescência do Mestiço, a Eugenia e a tese do branqueamento da população 

em busca de “melhoramento” racial, foram altamente nocivas para a construção do 

lugar social do negro, uma vez que contribuíram para o racismo estabelecer-se 

como um fenômeno psicológico de massa que impulsionou a invisibilidade dos 

negros e das populações afrodescendentes nas políticas públicas brasileiras. Em 

virtude de nosso recorte temático esses conteúdos ficarão reservados a pesquisas 

futuras. 

 

4.2 Abordagens sobre a contextualização do negro no Brasil 

Os negros foram trazidos para o Brasil no período colonial pelos 

Portugueses para trabalhar nas lavouras e nas minas, já que os índios foram 

considerados “preguiçosos” para realizar esse tipo de trabalho braçal. (VALENTE, 

1987).  

Porém, os índios não eram preguiçosos, só não carregavam consigo a 

cultura do capitalismo, e mais, por serem nativos dessas terras, e conhecerem todo 

o espaço, as fugas dos mesmos seriam constantes e mais fáceis que as dos negros 
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africanos, que não tinham conhecimentos sobre nossa terra, e já tinham o hábito de 

trabalhar nas lavouras e nas construções de sua civilização.     

 A alegação por parte dos Portugueses é que na África os mesmos já eram 

escravos. Os negros eram vistos pelos Portugueses como dóceis e passivos, 

diferente dos índios que eram considerados “indomáveis”, e isso facilitava o controle 

dos ‘Senhores’ perante os negros. (VALENTE, 1987). 

Os mesmos foram trazidos por embarcações, em condições desumanas, ou 

seja, “amontoados” porque a viagem era longa até chegar ao Brasil, e ao chegarem 

em terra firme apenas alguns teriam vida por conta da má alimentação, da falta de 

higiene e devido às doenças que adquiriam no trajeto da viagem. (VALENTE, 1987). 

 Os escravos eram submetidos a trabalhos pesados que os “brancos” não 

gostavam de fazer. Além de executar seu trabalho não recebiam por isso e ainda 

eram vítimas de maus-tratos, chicote, e a violência sexual eram usadas no castigo 

como estratégias para oprimir aquele que ousasse desrespeitar seu ‘Senhor’ e 

servia de exemplo para todos os outros. (CHIAVENATO, 2012).  

A atribuição de qualidades negativas também era deferida contra o negro, 

fazendo com que ele mesmo tivesse uma imagem negativa de si próprio. 

(VALENTE, 1987).  

Junto à violência sexual, que era os senhores abusando das negras 

escravizadas, principalmente as adolescentes e as mais bonitas, veio a 

miscigenação, que é o “cruzamento” dos brancos portugueses com as negras 

africanas, gerando os mulatos (VALENTE, 1987). Os filhos das negras não eram 

assumidos pelos senhores, apenas se tornavam mais um escravo, porém mulato. 

(VALENTE, 1987). 

A violência sexual era constante, e vista como prática normal pela igreja, 

Chiavenato ressalta sobre os abusos sexuais: 

 

O casamento entre branco e negra era praticamente vetado, mas 
não se proibia a pratica sexual entre eles. Essa situação levou a ver 
na negra a escrava que deveria servir sexualmente ao senhor. Como 
a escrava era submissa pela sua posição social, podia-se “fazer 
tudo” com ela: usaram e abusaram das negras, com um forte 
sentimento de depravação, nem sempre isento de desvios sádicos. 
Às vezes excediam o abuso pessoal e obrigavam-nas à prostituição, 



31 
 

uso tão comum quanto o aluguel das amas de leite. (CHIAVENATO, 
2012, p.118). 

 

Segundo Chiavenato “a sociedade considerava normal violentar o negro. O 

autor ainda aborda que o escravismo pressupunha a superioridade racial do branco; 

a Igreja avalizava moralmente a opressão, aplicada pelos escravistas como 

“disciplina” para “educar” os escravos”. (2012, p.116).  

 Valente salienta, que “durante a escravidão, manifestações de protesto 

como suicídio, fugas, insurreições, organização de quilombos ou demonstrações de 

resistência cultural foram constantes no Brasil”. (1987, p.46).  

Em meados do século XIX, o mundo passava por grandes transformações 

como argumenta Valente: 

 

Com a revolução industrial na Inglaterra, novas técnicas de produção 
surgiram e novas maneiras de aumentar os lucros passaram a ser 
utilizadas. A Inglaterra se transformara num país capitalista e os 
interesses econômicos impunham mercados consumidores cada vez 
mais amplos. O tráfico negreiro e a escravidão eram empecilhos à 
concretização dos interesses ingleses. Já no início do século XIX, a 
Inglaterra havia extinto todo o tráfico de escravos para suas colônias 
e, em 1833, aboliu ali a escravidão. (VALENTE, 1987, p. 20). 

 

Nessa época, o Brasil era o maior importador de africanos, com a extinção 

do tráfico negreiro na Inglaterra, os Portugueses no Brasil sofreram grandes 

pressões para o fim do tráfico. (VALENTE, 1987).  

Para ressaltar a ideia do autor acima Chiavenato salienta: 

 

Para a Inglaterra o fim do tráfico era tão importante, que a 
independência do Império do Brasil poderia ser reconhecida já em 
novembro de 1822 (dois meses depois do “grito”), se Pedro I 
aceitasse o término do comércio negreiro. Mas para as oligarquias 
latifundiárias que sustentavam o governo, o fim do tráfico parecia tão 
desastroso que o imperador teve de renunciar ao reconhecimento da 
Inglaterra. O conflito entre o reconhecimento diplomático e o tráfico 
de escravos foi tão dramático que o ministro do Exterior do Império, 
José Bonifácio, rendeu-se às imposições dos latifundiários e, ao 
receber a proposta formal da Inglaterra, confessou ao cônsul 
Chamberlain, que informou em documento secreto ao ministro 
Canning (2 de abril de 1823), que não era possível conter o tráfico e, 
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se isso fosse feito naquele momento, “arriscaria a existência do 
governo”. (CHIAVENATO, 2012, p.36). 

 

As pressões internacionais sobre o Brasil continuaram para que chegasse 

ao fim o tráfico de negros, para tanto, tratados com o intuito de barrar o tráfico 

negreiro foram assinados, o primeiro em 1810, assim então a Inglaterra apreendia os 

navios negreiros, alegando que os escravos eram de terras não-portuguesas. 

(VALENTE, 1987). 

Mesmo em meio a tantas pressões, o Brasil não parecia ter “vontade” de 

descartar tal mão de obra, e em 1845, aumentou o comércio de africanos. Porém, 

em 1850, foi sancionada a Lei de Extinção do Tráfico Negreiro no Brasil, mesmo 

após a proibição, o Brasil continuou traficando escravos, mas com muita dificuldade, 

pelo fato de cada vez ser mais difícil conseguir um escravo e a elevada dos preços 

devido às dificuldades de comercialização. (VALENTE, 1987).  

Então, o tráfico de negros não era mais visto como um comércio lucrativo, 

pela grande elevada nos preços e pelas fortes pressões de abolição que outros 

países faziam sobre o Brasil. Muitos países neste período, já haviam abolido a 

escravidão, bem como podemos observar na lista cronológica da abolição abaixo 

que Rodrigue (2006, p.261), nos traz:  
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Quadro 1 – Abolição da escravatura em ordem cronológica 

CRONOLOGIA DA ABOLIÇÃO OFICIAL DA ESCRAVIDÃO EM DIVERSOS PAÍSES  

 

1793: São Domingos (Haiti).                                                 1854: Venezuela. 

1807: Grã-Bretanha e Dinamarca proíbem o                         1855: Peru. 

 tráfico negreiro em seus navios.                                           1863: Colônias holandesas do Caribe.  

1807: Estados Unidos abolem o tráfico negreiro.                  1865: Estados Unidos. 

1823: Chile.                                                                            1869: Portugal. 

1826: Bolívia.                                                                         1873: Porto Rico. 

1829: México.                                                                        1880-86: Cuba. 

1833: Colônias britânicas.                                                     1888: Brasil. 

1843: Índia (mas os escravos não são libertados).               1896: Serra Leoa. 

1846: Tunísia.                                                                        1896: Madagascar. 

1846-48: Ilhas Virgens dinamarquesas.                                1897: Zanzibar. 

1847: Império Otomano proíbe o tráfico                                1900: Nigéria (parte britânica). 

negreiro no golfo Pérsico e fecha os mercados                    1928: Irã. 

de escravos em Constantinopla.                                           1942: Etiópia. 

1848: Colônias francesas.                                                     1952: Catar. 

1851: Colômbia e Equador.                                                   1962: Arábia Saudita. 

1853: Argentina.                                                                    1981: Mauritânia. 

Fonte: Revista Correio da Unesco (1994) apud Rodrigue (2006). 

 

Algumas Leis foram implantadas naquele período para “liberar” os escravos, 

como por exemplo, a Lei do Ventre Livre, do ano de 1871, que considerava “livre” os 

filhos de escravas que nascessem a partir daquela época, (como seria livre se sua 

mãe continuaria escrava?); e a Lei dos Sexagenários, de 1885, que tornava livre a 

partir daquela época todos os escravos que tivessem 60 anos ou mais, (era difícil 

chegar a esta idade em decorrência das péssimas condições de trabalho), porém 

seu Senhor a partir dali era exonerado de qualquer obrigação com esse escravo, 

quanto à alimentação, moradia e emprego, ficaria a cargo do liberto, mas como 

poderia sobreviver sozinho com a idade avançada, sem ter trabalho, para onde ir e o 

que comer? (VALENTE, 1987). 

Poucos anos depois ocorreu a implantação da Lei Áurea, no dia 13 de maio 

de 1888, que aboliu a escravidão, “libertou-se” os escravos, ou seja, eles foram 

expulsos por seus Senhores das fazendas sem ter para onde ir. (VALENTE, 1987). 
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Não podemos ver o escravo como aquele que só apanhava dos senhores, 

que era sempre submisso, devemos enxergá-los como um ser de “resistência”, pois 

muitas foram as formas de resistir a escravidão antes da abolição, tanto individual ou 

coletivamente. (MUNANGA; GOMES, 2016). 

O suicídio, por exemplo, era uma forma de resistir a escravidão, pois muitos 

preferiam morrer a ter que trabalhar duro e passar por humilhações. Haviam abortos, 

por parte das escravas grávidas, que não queriam que seus filhos nascessem e 

tivessem que trabalhar para os senhores de engenhos. Os assassinatos também era 

uma forma de resistência, por muitas vezes matavam os seus senhores, caso 

algumas reinvindicações não fossem cumpridas, pois havia mais escravos que 

senhores. Outra forma de resistência era negociar sua liberdade com seu senhor, o 

mesmo estipulava um preço por sua liberdade e se o escravo conseguisse pagar, 

ganhava sua carta de alforria, era difícil, mas alguns conseguiam. (MUNANGA; 

GOMES, 2016).  

A mais conhecida forma de resistência foi o Quilombo, que era uma 

comunidade formada pelos negros refugiados, alguns homens livres brancos e até 

alguns indígenas. Ali plantavam seus alimentos, faziam comércio, trocavam 

produtos, e tentavam viver de acordo com sua cultura africana. (MUNANGA; 

GOMES, 2016). 

O mais famoso Quilombo conhecido foi o dos Palmares, que foi fundado em 

1590 na Serra da Barriga na capitania de Pernambuco. Neste, existiam regras muito 

duras para quem habitava ali, havia até mesmo pena de morte para aqueles que 

infringissem as leis impostas por seu líder. (MUNANGA; GOMES, 2016).  

Zumbi dos Palmares é o principal símbolo da resistência da escravidão, e 

até hoje é o símbolo do movimento negro, assumindo o Quilombo em 1678, 

resistindo a vários ataques dos portugueses. Alguns anos depois, no dia 20 de 

novembro de 1695 este, foi capturado, decapitado e teve sua cabeça exposta na 

praça, com a intenção de mostrar aos outros negros que se eles resistissem, teriam 

o mesmo fim que seu líder teve. (MUNANGA; GOMES, 2016).  

 Após a abolição, sem terem moradia, alimentos e emprego, os escravos 

não poderiam competir com os imigrantes que já haviam adquirido as novas técnicas 
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de produção. Começaram a viver às margens da sociedade, formando assim as 

grandes favelas.  

Implantada a lei Euzébio de Queiroz de 1850, (que proibia o tráfico de 

escravos), como forma de compensação aos proprietários por não poderem ter mais 

escravos, as terras que antes não era uma forma de riqueza, passou a poder ser 

adquirida por latifundiários, por quem tinha dinheiro, dando assim mais poder aos 

mesmos. Para tanto, Santos (2007), destaca que: 

 

A lavoura cafeeira necessitava de mão-de-obra; através do Estado, 
cria programas de importação de contingentes populacionais para 
suprir essa carência. Contudo, para garantir que essa força de 
trabalho fosse realmente utilizada na lavoura cafeeira principalmente, 
medidas foram tomadas nesse sentido com o surgimento da Lei de 
Terras de 1850. A Lei de Terras de 1850 deixa os trabalhadores 
livres também dos meios de produção, a exemplo da terra, condição 
essencial para formação de um mercado de trabalho assalariado, 
pois foi taxativa a lei de que a partir de então, a obtenção de terra só 
se daria através da compra. Formando assim um enorme contingente 
de trabalhadores em geral órfãos da terra, entre estes, os ex-
escravos. (SANTOS, 2007, p.45). 

 

Com a Lei de Terras, que era vista pelo governo como forma de “legitimar” e 

organizar os terrenos, houve então a expansão das terras daquele que as pudessem 

comprá-las, ou seja, mais uma vez o negro vivendo as margens da sociedade ficou 

de fora, pois como ele poderia adquirir terras sendo que era ex-escravo, sem 

emprego e sem dinheiro para comprá-las?  

Rodrigue (2006), evidencia que esta lei de Terras, aprovada em 1850, trouxe 

insegurança aos negros libertos, mestiços, brancos, indígenas e quilombolas, pois 

os mesmos poderiam ser expulsos a qualquer momento das terras onde moravam 

caso não apresentassem um documento que oficializasse aquela terra. O autor 

ainda destaca que este, era um documento difícil de ser adquirido pelos pobres, 

porque não podiam pagar as taxas cobradas para a oficialização que o cartório 

cobrava.  

 Então, mais uma vez, o negro passou a ser ignorado e novamente seu 

direito de viver bem foi “aniquilado”, bem como Leite (2000) frisa:  
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Já a primeira Lei de Terras, escrita e lavrada no Brasil, datada de 
1850, exclui os africanos e seus descendentes da categoria de 
brasileiros, situando-os numa outra categoria separada, denominada 
“libertos”. Desde então, atingidos por todos os tipos de racismos, 
arbitrariedades e violência que a cor da pele anuncia – e denuncia –, 
os negros foram sistematicamente expulsos ou removidos dos 
lugares que escolheram para viver, mesmo quando a terra chegou a 
ser comprada ou foi herdada de antigos senhores através de 
testamento lavrado em cartório. Decorre daí que, para eles, o 
simples ato de apropriação do espaço para viver passou a significar 
um ato de luta, de guerra. (LEITE, 2000, p.3). 

 

Piletti e Piletti ressaltam que “a abolição da escravidão foi comemorada por 

multidões durante vários dias, sobretudo pelos ex-escravos e abolicionistas. 

Entretanto, ela não contribuiu para melhorar as condições de vida dos ex-escravos”. 

(2001, p. 193).   

Os autores salientam que muitos ex-escravos continuaram sendo explorados 

por seus ex-donos e não eram tratados como seres livres. A desorganização do fim 

da escravidão, não trouxe reformas, ou programas que amparassem os negros em 

questão de emprego e moradia. A posse de terras continuou concentrada nas mãos 

das elites e os trabalhadores do campo viram-se obrigados a migrar para a periferia, 

onde passaram a viver nas favelas concentradas nas margens da sociedade.  

Consequentemente, começaram a surgir movimentos sociais que passaram 

a levantar bandeiras para que houvesse a valorização do negro em meio a 

sociedade, para que os mesmos pudessem ter os mesmos direitos, e que não mais 

fossem ignorados pela sociedade. 

 
4.2.1 Os Movimentos Sociais Organizados 

Os Movimentos Sociais começaram a surgir logo após a abolição da 

escravidão, nas quais os negros foram abandonados à própria sorte. Alguns fatores 

levaram pessoas com mais “condições” a ajudar os ex-escravos que no momento 

eram os mais desfavorecidos, a terem no mínimo um pouco de dignidade para sua 

subsistência, estes lutavam pela transformação social.   

Segundo Chiavenato (2012), com a falta de opções, com as discriminações 

sofridas pelos negros, começaram a surgir movimentos que lutavam contra tamanha 

opressão. O autor relata ainda que esses movimentos lutavam contra a 
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desigualdade, pela educação e contra o mito da democracia racial. (CHIAVENATO, 

2012). 

Como surgiu o termo “democracia racial”, empregado no parágrafo anterior? 

Guimarães (2002), expõe que: 

 

Ao que parece o termo foi usado pela primeira vez por Roger Bastide 
num artigo publicado no Diário de S. Paulo em 31 de março de 1944, 
no qual se reporta a uma visita feita a Gilberto Freyre, em Apipucos. 
Teria Bastide cunhado a expressão ou a ouvido de Freyre? 
Provavelmente, trata-se de uma tradução livre das idéias de Freyre 
sobre a democracia brasileira. (GUIMARÃES, 2002, p. 138)    

 

Diversas vertentes contribuíram para que entendêssemos a democracia 

racial como “mito”, Fernandes interpreta a democracia racial desse modo:  

 

[...] Primeiro, a perpetuação, em bloco, de padrões de relações 
raciais elaborados sob a égide da escravidão e da dominação 
senhorial, tão nociva para o “homem de cor”, produziu-se 
independentemente de qualquer temor, por parte dos “brancos”, das 
prováveis consequências econômicas, sociais ou politicas da 
igualdade racial e da livre competição com os “negros”. Por isso, na 
raiz desse fenômeno não se encontra nenhuma espécie de 
ansiedade ou de inquietação, nem sorte de intolerância e de ódios 
raciais, que essas duas condições fizessem irromper na cena 
histórica [...].[...] No bojo desses padrões de comportamentos, 
passaram para a nova era histórica e se revitalizaram normas da 
velha etiqueta de relações raciais, distinções e prerrogativas sociais 
que proporcionavam direitos e as garantias sociais das “raças” em 
presença às posições que seus componentes ocupavam na estrutura 
de poder da sociedade, representações que legitimavam, tanto racial 
quanto material e moralmente, tais distinções e prerrogativas etc. 
(FERNANDES, 2008, p.304,305).  

 

Guimarães em seu livro salienta sobre mito da democracia racial:   
 

Numa época de tantos tipos de democracia_ política, econômica, 
social, racial, étnica etc. _algumas teriam que ser consideradas 
falsas e outras verdadeiras. Em 1964, no contexto do rompimento da 
democracia brasileira justamente em nome da preservação dos 
valores e ideias democráticos, estava finalmente madura a idéia de 
que a “democracia racial” mais que um ideal era um mito; um mito 
racial, para usarmos as palavras de Freyre. O autor dessa expressão 
foi justamente alguém que já dialogava criticamente com a obra e as 
idéias de Freyre desde o início de sua formação acadêmica: 
Florestan Fernandes. (GUIMARÃES,2002, p. 155). 
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Muito antes da abolição da escravatura, tais movimentos que buscavam a 

igualdade racial e a liberdade já atuavam em meio a população, no entanto de modo 

singelo e sem muita força. Müller e Coelho (2013), ressaltam que “ A atuação política 

da população negra pode ser percebida desde o período anterior ao fim da 

escravidão. A produção historiográfica recente tem enfatizado a importância da 

atuação da população negra (escrava e liberta) nas lutas pela abolição”. (MÜLLER, 

COELHO, 2013, p.31). 

Grupos como a Frente Negra Brasileira, fundada em 1931, tinham como 

objetivos a elevação moral, intelectual, artística e técnico-profissional, além da 

assistência, proteção, defesa social, jurídica, econômica e do trabalho para a 

comunidade negra, dentre esses trabalhos destacava-se também a educação. 

(COSTA, 2010).  

A seguir, temos um quadro, com os principais movimentos que se formaram 

em prol do negro, em busca de melhorias, lutando por condições mínimas para que 

tal classe pudesse sobreviver: 

Quadro 2 – Movimentos Negros Emergentes (1930-2000)1 

Frente Negra Brasileira  

Movimento Brasileiro contra o Preconceito Racial 

Associação dos Brasileiros de Cor 

União Nacional dos Homens de Cor 

Associação José do Patrocínio 

Movimento Afro-Brasileiro de Educação e Cultura. 

Teatro Experimental do Negro 

Comitê Democrático Afro-brasileiro 

Convenção Nacional do Negro Brasileiro 

Conferência Nacional do Negro 

Movimento Negro Unificado 

CONEM- Coordenação Nacional de Entidades Negras 

Movimento Brasil Afirmativo 

Fonte: elaborada pela autora com base em MÜLLER, COELHO, 2013, p.31. 

 

Gohn (2010), salienta sobre estes Movimentos: 

                                                 
1 Não foram encontradas todas as datas dos movimentos sociais que surgiram ao longo do processo histórico, o 

que se sabe é que os movimentos destacados na tabela acima, tiveram início a partir da década de 1930 até o ano 

2000. 
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Este movimento nos últimos anos deixou de ser predominantemente 
movimento de manifestações culturais para ser também movimento 
de construção de identidade e luta contra a discriminação racial. 
Algumas datam do final dos anos de 1970, como o Movimento Negro 
Unificado, que atua nacionalmente; outros são de criação recente 
como o Conen- Coordenação Nacional de Entidades Negras, e o 
Movimento Brasil Afirmativo. Em 2000 criou-se o Troféu Raça Negra 
pela ONG Afrobras para homenagear não apenas líderes ou heróis 
negros, mas para também prestar homenagens àqueles que lutam 
pela causa dos negros. (GOHN, 2010, p. 109). 

 

Na perspectiva de Guimarães (2002), a partir de 1978, período de 

redemocratização do país, ocorre o renascimento da “cultura” e do protesto negro. 

(GUIMARÃES, 2002). Reforço a ideia do autor considerando-se que dado o 

momento que vivemos em uma sociedade que se compõe de várias etnias, o 

respeito e empatia para com o próximo deve ser espontâneo, não deve ser 

planejado e sim natural da sociedade, a cultura de cada povo deveria ser vista como 

uma fonte de enriquecimento para o país. 

Ao contextualizar nas escolas sobre a importância do negro na sociedade, 

nos esquecemos de enfatizar a verdadeira importância que tiveram na colonização 

do Brasil, eles foram a base para a expansão do Brasil e do comércio, os mesmos 

fabricavam os móveis, os utensílios e até mesmo os tecidos, e mais tarde o “braço 

escravo” foi amplamente utilizado como minerador e ourives, sem eles não existiria 

Brasil. (VALENTE, 1987). 

Gohn (2010, p. 19), destaca que “o movimento negro, ou afrodescendentes 

como preferem alguns, avançou em suas pautas de luta, a exemplo do Brasil com a 

política de cotas nas universidades, programas Prouni etc.”.  

Ter cotas para os menos favorecidos (os negros) nas universidades é um 

grande passo para o progresso social, porém não apagará ou amenizará o passado 

sombrio que os negros sofreram durante a escravidão. No entanto, pode ser uma 

“porta de entrada” para que se mude a realidade de alguns negros que não tem ou 

tiveram as mesmas oportunidades que outros indivíduos da sociedade em que 

vivemos tiveram e tem.  

Promover programas que ofereçam oportunidades àqueles que vivem as 

margens da sociedade, é acreditar na mudança de nosso país, é ajudar na 
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desconstrução de ideias negativas sobre os negros que sempre foram implantadas 

durante nossa formação na educação básica, e principalmente, fazer com que o 

negro acredite nele mesmo. 

Há quem seja contra as cotas ofertadas nas universidades, usam como 

argumentos que perante a lei somos todos iguais e que o usuário deve ser 

merecedor da vaga ofertada. Mas veja bem, assim como o Prouni, Programa 

Universidade para Todos, as cotas também fazem parte de um processo de seleção, 

só garante a vaga aquele que realmente for merecedor. 

Por verdade, Munanga e Gomes (2016), ressaltam que: 

 

Um dos motivos dessa confusão é que a discussão em torno dessa 
temática envolve desconhecimento, incompreensão e manipulação 
política. Muitas pessoas se colocam contrárias a qualquer tipo de 
ação afirmativa sem saber exatamente o que isso significa. Outras 
usam falsos argumentos apenas para defender a manutenção de sua 
posição privilegiada na sociedade; há ainda aqueles que distorcem 
os fatos e afirmam, sem provar, que as ações afirmativas não tiveram 
resultados positivos em outros países onde foram implementadas, o 
que não é verdadeiro. E ainda há aqueles que reduzem as ações 
afirmativas às cotas raciais e dizem que estas poderão gerar ainda 
mais discriminação. (MUNANGA; GOMES, 2016, p.191.) 
 

 Ser contra as cotas ou programas que empoderem o negro é fruto de uma 

educação defasada que não teve significado e não mostrou realmente a importância 

do negro em nossa sociedade. No Brasil, o ensino superior é o setor onde mais se 

vê o uso das cotas, temos algumas universidades públicas e privadas, as quais até 

reservam algumas vagas para os negros. (MUNANGA; GOMES, 2016).  

Isso é para a sociedade negra um grande avanço, no entanto, o mercado de 

trabalho também precisa ser redemocratizado, para que negros e brancos tenham 

as mesmas oportunidades. Na próxima seção, contaremos a história da lei 

10.639/03, que é fruto de resistência dos movimentos que se formaram ao longo do 

processo histórico.  
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4.3 Incorporação da Legislação 10.639/03 e sua reformulação para a lei 

11.645/08 na Lei de Diretrizes e Bases  

Como vimos anteriormente, à escravidão no Brasil foi no mínimo 

degradante. Porém, ao contrário do que os Portugueses achavam, os negros 

escravizados se mostraram indômitos. Muitas foram as formas de resistir à 

escravidão à que foram submetidos, com trabalho compulsório, castigos, humilhação 

entre outras.  

Como forma de resistência a escravidão, muitos escravos fugiam de seus 

donos, cometiam suicídio, as escravas abortavam seus filhos, pelo fato de não 

quererem que os mesmos nascessem e tivessem que trabalhar para os senhores. 

Os assassinatos também eram uma forma comum de resistência, por muitas vezes 

os escravos matavam os seus senhores, caso algumas reinvindicações exigidas 

pelos mesmos não fossem cumpridas.   

Após um longo período de luta para conseguirem sua liberdade, os negros 

foram “libertos” e aboliu-se a escravidão. Naquele momento começariam uma nova 

etapa de vida, etapa esta, que não seria de grandes comemorações. (VALENTE, 

1987). 

Valente aponta sobre a “libertação”: 

 

A “libertação” dos escravos resultou numa massa de negros que 
perambulavam pelas fazendas e cidades à procura de emprego. De 
um lado, todas as terras agrícolas já estavam ocupadas. De outro 
lado, as áreas urbanas apresentavam um excedente populacional 
que constituía um problema social. (VALENTE, 1987, p.22). 

 

No parágrafo acima o autor relata sobre as dificuldades encontradas pelos 

negros, em relação a emprego, moradia e convivência social, que reforçavam sua 

imagem negativa. (VALENTE,1987) 

Ao longo do século XX, em meio a todas as dificuldades encontradas pelos 

negros, começaram a surgir movimentos que lutavam para que a democracia racial 

de fato acontecesse, democracia esta que é até nos dias atuais um mito. 

(GUIMARÃES, 2002). 
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Uma das bandeiras que esses movimentos sociais levantavam era sobre a 

educação, e finalmente no dia 9 de janeiro de 2003, o presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva, aprovou a Lei 10.639, tornando obrigatório em escolas públicas e privadas de 

educação básica a inclusão do ensino de História da África e da Cultura Afro-

brasileira em busca de uma nova visão sobre o negro em meio à sociedade. 

(COSTA, 2010). 

Afirmando a ideia do autor acima, Dias (2004), nos traz detalhes sobre a 

implementação de tal lei:  

 
E mais recentemente um dos primeiros atos do atual governo foi 
sancionar um projeto de lei apresentado pelos deputados federais 
Ester Grossi (educadora) e por Ben-Hur Ferreira (oriundo do 
movimento negro), ambos do PT-Partido dos Trabalhadores. A lei 
modifica o artigo 26, e foi sancionada pelo Presidente Luis Inácio 
Lula da Silva e pelo Ministro Cristovan Buarque em 09 de janeiro de 
2003. A lei nº 10.639 altera a lei nº 9.394/96, nos seus artigos 26, e 
79, e tornado obrigatório à inclusão no currículo oficial de ensino a 
temática “História e Cultura Afro-brasileira”.  O texto da lei é incisivo e 
claro quanto aos objetivos da mudança, como já dissemos torna 
obrigatório o ensino da História e da Cultura Afro-brasileira, o que no 
texto anterior era difuso e abrangia outras etnias, agora, está focado. 
Os parágrafos explicitam de forma inequívoca o que se espera: § 1º 
O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá 
o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no 
Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade 
nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, 
econômica e política pertinentes à História do Brasil; § 2º Os 
conteúdos referentes à História e Cultura Afro-brasileira serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas 
áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. E 
consta ainda uma novidade inclui no artigo que tratava, apenas, dos 
indígenas um item que se refere aos negros: Art.79-B. O calendário 
escolar incluirá o dia 20 de novembro como “Dia Nacional da 
Consciência Negra”. (DIAS, 2004, p.13). 

 

Essa lei é fruto de resistência por parte dos movimentos que se formaram 

em prol do negro, a fim de trazer para a sociedade, principalmente para as escolas, 

que o negro é um ser histórico, que deve ser valorizado e não mais ser visto como 

ser submisso. Dar um novo significado à existência do negro é o propósito da lei em 

destaque, e resgatar sobre a história dos mesmos é um compromisso que todos os 

professores devem adquirir. 
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As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nos trazem 

que: 

 
Todos estes dispositivos legais, bem como reinvindicações e 
propostas do Movimento Negro ao longo do século XX, apontam 
para a necessidade de diretrizes que orientem a formulação de 
projetos empenhados na valorização da história e cultura dos afro-
brasileiros e dos africanos, assim como comprometidos com a de 
educação de relações étinico-raciais positivas, a que tais conteúdos 
devem conduzir. (BRASIL, 2013, p. 497). 

 

Para tanto consta na Lei de Diretrizes e Bases-LDB, no Art.1º A Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida dos seguintes atrs. 26-A, 79-

A e 79-B: 

 
“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, 
oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e 
Cultura Afro-Brasileira. 
§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas 
áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. 
§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. 
§ 3º (VETADO)  
“Art.79-A. (VETADO) 
“Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 
‘Dia Nacional da Consciência Negra’”.(BRASIL, 2003, apud COSTA, 
2010, p. 19). 
 

A legislação é explícita quando descreve a forma de trabalhar sobre o negro 

na condição de contribuinte para a formação de uma sociedade, e principalmente 

em sua participação nas áreas econômicas, social e política (COSTA, 2010). 

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, se encontra um 

parágrafo que descreve os objetivos da implantação desta lei: 

 

O parecer procura oferecer uma resposta, entre outras, na área da 
educação, à demanda da população afrodescendente, no sentido de 
políticas afirmativas, isto é, de políticas de reparações, e de 
reconhecimento e valorização de sua história, cultura, identidade. 
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Trata, ele, de política curricular, fundada em dimensões históricas, 
sociais, antropológicas oriundas da realidade brasileira, e busca 
combater o racismo e as discriminações que atingem particularmente 
os negros. Nesta perspectiva, propõe à divulgação e produção de 
conhecimentos, a formação de atitudes, posturas e valores que 
eduquem cidadãos orgulhosos de seu pertencimento étnico-racial – 
descendentes de africanos, povos indígenas, descendentes de 
europeus, de asiáticos – para interagirem na construção de uma 
nação democrática, em que todos, igualmente, tenham seus direitos 
garantidos e sua identidade valorizada. (BRASIL, 2013, p. 498).  

 

Nós cidadãos brasileiros, temos uma enorme dívida para com os negros, 

economicamente porque foi com sua força de trabalho que as riquezas de nosso 

país afloraram, moralmente porque a condição há que foram submetidos, foram e 

são desumanas.    

A implantação desta lei foi um grande avanço em relação à luta dos negros, 

porém há uma certa “contradição” na implantação da mesma, uma vez que ela 

deveria ser trabalhada de forma contínua e coerente quanto a história do negro, o 

que se observa hoje é a pontualidade do conteúdo e sua incompletude. Costa (2010) 

aponta sobre a falha no ensino: 

 

A Frente Negra se contrapunha à educação sempre falha e negativa, 
com uma versão oficial que retratava o negro como ex- escravo, que 
veio ao Brasil para desenvolver atividades de pouca expressão na 
sociedade. Essa prática significou, dentro da escola desmoralizar os 
valores culturais e históricos do povo negro. Era a essa pratica que 
os negros associados buscariam se opor. (COSTA, 2010, p. 175). 

 

O autor afirma que a forma em que a contextualização do negro está sendo 

trabalhada, na visão de escravo, não reflete a importância do mesmo, tanto na 

contribuição como na formação de nosso país. É importante que se entenda que os 

negros não nasceram escravos, e sim que eles foram escravizados por seres 

humanos (europeus), que se achavam superiores a eles pelo fato de sua pele ser 

mais clara. 

 O conteúdo de História e Cultura Afro-brasileira deve ser de caráter 

multidisciplinar, descentralizando a responsabilidade de aplicar conteúdos sobre a 

temática ao professor de história. Sendo assim, o tema deve ser trabalhado tanto 

nas disciplinas de língua Portuguesa, como na Matemática e nas outras. Oliva 
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(2009), reforça a ideia de que o conteúdo História e Cultura Afro-brasileira é de 

caráter multidisciplinar: 

 
Dessa forma, como explícita a resolução, o “conhecimento e a 
valorização da história dos povos africanos” deveriam ocorrer em 
todos os níveis e modalidades do ensino brasileiro “como conteúdo 
de disciplinas, particularmente, Educação Artística, Literatura e 
História do Brasil, sem prejuízo das demais”.34 Outro importante 
elemento a destacar refere-se a um aspecto até então inédito nos 
documentos analisados: a descrição pontual de objetos e temas que 
deveriam ser tratados na abordagem da história africana nas salas 
de aulas brasileiras. No caso específico da disciplina História, os 
autores apontam uma extensa lista de assuntos e recortes que 
passam por temáticas como a tradição oral e a ancestralidade, e 
recobrem uma larga seleção temporal e societária, se estendendo do 
Egito e da Núbia antigas até a África dos dias contemporâneos. 
Outra ênfase encontrada nas indicações de conteúdos é a tentativa 
de quebrar as tendências em ler as sociedades africanas apenas 
pelas faces negativas do continente ou pelo grande conjunto de 
estereótipos que recaem sobre elas. (OLIVA, 2009, p. 156). 

 

Essas leis são fruto de reinvindicações por parte de grupos ligados aos 

direitos e a cultura de afrodescendentes e indígenas, ao contrário de muitas leis 

brasileiras que são feitas para beneficiar cidadãos “de cima para baixo”. (ZUCCHI, 

2012). 

Em março de 2008 a legislação 11.645, vem substituir a lei 10.639/03 que 

tornava obrigatório o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana, agora 

acrescentando o ensino da história e cultura dos indígenas brasileiros. (ZUCCHI, 

2012). O artigo 26 recebeu o seguinte acréscimo, bem como descrevem Silva e 

Porto (2012): 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino 
médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e 
cultura afro-brasileira e indígena. 

Parágrafo 1.º O conteúdo de programático a que se refere este artigo 
incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira,  a partir desses dois grupos 
étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 
nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

Parágrafo 2.º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-
brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no 
âmbito de todo currículo escolar, em especial nas áreas de educação 
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artística e de literatura e história brasileiras. (LEI DE DIRETRIZES E 
BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL, apud SILVA e PORTO, 2012, 
p.33).    

 

Em um país de grande diversidade cultural, a valorização das diferentes 

culturas é relevante para o desenvolvimento social e cultural de todos os cidadãos, 

seja ele branco, negro, índio, amarelo ou pardo, aprimorar-se sobre estes 

conhecimentos é imprescindível. Por verdade, Zucchi, 2012, destaca sobre a 

importância da lei 11.645/08: 

 
O estudo da cultura e da História da África, dos afrodescendentes e 
das diferentes nações indígenas na escola pode facilitar o contato 
dos alunos com culturas diferentes (caso não as conheçam). Ou, 
pelo contrário, o estudo desses temas pode ajudar a valorizar a 
cultura e a etnia dos alunos a elas pertencentes, tendo em vista que 
a maioria da população brasileira tem antecedência indígena e/ou 
africana. Nesse sentido, conhecer e comparar diferenças e 
semelhanças culturais e históricas constituem procedimentos 
pedagógicos importantes para valorizar o multiculturalismo. 
(ZUCCHI, 2012, p.27).   

 

Sendo assim, desde os primeiros anos numa rede de ensino, o aluno 

saberia o valor que o negro e o índio tiveram e ainda tem para a sociedade. Ele 

compreenderia sua história, tanto social, como política, e respeitaria suas culturas. A 

discriminação, o preconceito e o racismo continuariam acontecendo, porém de forma 

reduzida, de maneira que não se naturalizasse em meio a sociedade.  

Na próxima seção, faremos abordagens sobre a formação de professores e 

discorreremos sobre a incompletude quanto o ensino de História e Cultura Afro. 

 

4.4 Formação de Professores e a incompletude quanto o Ensino de História e 

Cultura Afro-brasileira e Africana no Brasil 

A grande conquista referente à implementação da legislação 10.639/03, 

agora incorporada a Lei de Diretrizes e Bases-LDB 9.394/96 foi que a mesma 

representou um marco para movimentos que defendiam a igualdade e democracia 

racial. (COSTA, 2010). Para que essa democracia não mais seja vista como “mito”, 

cabe aos professores essa difícil tarefa de transformação social. Transformação 
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esta, que se refere à desconstrução de ideias negativas relativas aos negros, que 

por muito tempo foi reforçada, refere-se também na valorização dos mesmos em 

meio à sociedade e quanto sua importância na construção e emancipação de nosso 

país.  

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (2013), se propõe 

que os professores devem receber uma formação completa para a valorização da 

história dos negros, para tanto, destaco o seguinte parágrafo:  

 

A obrigatoriedade de inclusão de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana nos currículos da Educação Básica trata-se de decisão 
política, com fortes repercussões pedagógicas, inclusive na formação 
de professores. Com esta medida, reconhece-se que, além de 
garantir vagas para negros nos bancos escolares, é preciso valorizar 
devidamente a história e cultura de seu povo, buscando reparar 
danos, que repetem há cinco séculos, à sua identidade e a seus 
direitos. A relevância do estudo de temas decorrentes da história e 
cultura afro-brasileira e africana não se restringem à população 
negra, ao contrário, dizem respeito a todos os brasileiros, uma vez 
que devem educar-se enquanto cidadãos atuantes no seio de uma 
sociedade multicultural e pluriétnica, capazes de construir uma nação 
democrática. (BRASIL, 2013, p. 503). 

 

Ferreira (2008), ressalta que a introdução deste conteúdo em discussão 

deveria ser reproduzida na formação de professores desde a licenciatura:  

   

Já no tocante à formação inicial, realizada pelos cursos de pedagogia 
e demais licenciaturas, porém, desde a promulgação da lei em 2003, 
pouco tem sido feito para sua operacionalização. O que se percebe é 
certo descaso das instituições na construção de um projeto político-
pedagógico com o objetivo de instrumentalizar os futuros educadores 
— sendo que muitos alunos dos cursos de pedagogia já atuam em 
salas de aula — para a inclusão da História e Cultura do Negro no 
currículo da escola. Isto necessitaria um processo de mobilização, de 
modo a redimensionar as ações educativas em relação a conteúdos, 
metodologias, recursos didáticos e práticas avaliativas que 
valorizassem e difundissem os conhecimentos oriundos da matriz 
cultural negro-africana e, principalmente, ao tratamento adequado 
das questões raciais em sala de aula. (FERREIRA, 2008, p.227). 

 

Na perspectiva da autora a formação de professores em relação ao ensino 

de história e cultura afro-brasileira possibilitaria que os alunos enxergassem os 

negros e sua trajetória com outros olhos, porém o despreparo dos professores, por 
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falta de ofertas na completude deste ensino, não amplia a visão para novos 

conhecimentos. (FERREIRA, 2008). 

Essa visão acarretaria em uma sociedade sem discriminações, sem 

segregação e dificilmente aconteceria o fenômeno do racismo. As Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Básica (2013) apontam em seus termos outras 

vertentes que este ensino possibilitaria: 

 

Em outras palavras, aos estabelecimentos de ensino está sendo 
atribuída responsabilidade de acabar com o modo falso e reduzido 
de tratar a contribuição dos africanos escravizados e de seus 
descendentes para a construção da nação brasileira; de fiscalizar 
para que, no seu interior, os alunos negros deixem de sofrer os 
primeiros e continuados atos de racismo de que são vitimas. Sem 
dúvidas, assumir estas responsabilidades implica compromisso com 
o entorno sócio-cultural da escola, da comunidade onde esta se 
encontra e a que serve, compromisso com a formação de cidadãos 
atuantes e democráticos, capazes de compreender as relações 
sociais e étnico-raciais de que participam e ajudam a manter e/ou a 
reelaborar, capazes de decodificar palavras, fatos e situações a partir 
de diferentes perspectivas, de desempenhar-se em áreas de 
competências que lhes permitam continuar e aprofundar estudos em 
diferentes níveis de formação. (BRASIL, 2013, p.503).  

 

Sigo com apontamentos, ainda sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais da 

Educação Básica (2013) devido a sua imprescindibilidade: 

 

Diante do inciso I da Lei 9.9394/1996, relativo ao respeito à 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
diante dos Arts 26, 26 A e 79 B da Lei 9.394/1996, estes últimos 
introduzidos por força da Lei 10.639/2003, proponho ao Conselho 
Pleno: 

a) Instituir as Diretrizes explicitadas neste parecer e no projeto de 
Resolução em anexo para serem executadas pelos estabelecimentos 
de ensino de diferentes níveis de modalidades, cabendo aos 
sistemas de ensino, no âmbito de sua jurisdição, orienta-los, 
promover a formação dos professores para o ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana, e para Educação das Relações 
Étnico-Raciais, assim como supervisionar o cumprimento das 
diretrizes;(BRASIL, 2013, p. 511, grifos nossos).  
 

A importância de enfatizar a formação de professores em relação ao 

conteúdo em questão é necessária. Temos em nossas redes de ensino uma 

carência temática na elaboração de projetos que abordem as contribuições que os 
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“braços escravos” trouxeram para nosso país, tornando assim o ensino sobre a 

História e Cultura Afro-brasileira, pontual, necessariamente na semana da 

Consciência Negra. 

Apesar de não ser o foco de nosso trabalho, é importante que saibamos que 

no ano de 1968, aprovou-se a lei 5.540, a qual reformulou o ensino nas 

universidades, associando o ensino à pesquisa, introduzindo novas atividades 

acadêmicas, reorganizando os currículos e acabando com o regime de cátedras, ou 

seja, passou a ser mais rigoroso. No entanto, esse período foi marcado pela ditadura 

militar, sendo que tal reforma viera nos moldes tecnicistas, sendo assim, as 

universidades não tinham autonomia, e o ensino continuou voltado para os filhos da 

burguesia.  

Machado (2008), descreve tal reforma: 

 

A Reforma Universitária, instituída pela Lei nº 5.540/68, foi nessa 
mesma direção de aumentar o nível de exigência. Determinou, no 
seu Art. 30, que a formação de professores para o ensino de 
segundo grau, de disciplinas gerais ou técnicas teria que se dar 
somente em cursos de nível superior. Essa exigência, entretanto, foi 
flexibilizada já no ano seguinte pelo Decreto-lei nº 464/69, que 
instituiu normas complementares à Lei nº 5.540/68. No seu Art. 16, 
esse decreto determinou que enquanto não houvesse número 
bastante de professores e especialistas formados em nível superior, 
a habilitação para a docência no ensino técnico poderia ser feita 
mediante exame de suficiência realizado em instituições oficiais de 
ensino superior indicadas pelo Conselho Federal de Educação. Essa 
foi uma forma de regularizar a situação da grande maioria dos 
professores das escolas técnicas da época. O decreto deu, porém, 
um prazo: nos cursos destinados à formação de professores de 
disciplinas específicas no ensino médio técnico, bem como de 
administradores e demais especialistas para o ensino primário, os 
docentes que estavam em exercício na data da publicação da Lei nº 
5.540, de 28 de novembro de 1968, sem preencher os requisitos 
mínimos para o exercício de magistério em nível superior, tinham que 
regularizar a sua situação em cinco anos. (MACHADO, 2008, p.5). 
 

Em uma análise feita com relação a legislação 5.540/68, nada consta sobre 

as relações étnico raciais, sobre o ensino de história e cultura afro, portanto, a lei 

10.639/03, é sim um grande avanço para a comunidade negra. Sua reformulação 

para a 11.645/08 incluindo a comunidade indígena, também é um grande avanço 

para a educação, educar para todos e sobre todos, é preciso, sem segregar e 

disseminar preconceitos de cor, raça e classe social. 
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A partir dos resultados e discussão, retomaremos a questão da 

incompletude na formação de professores e no ensino de História e Cultura Afro-

brasileira e Indígena, após ser feita a análise do questionário que nos responderá 

com mais exatidão nosso problema de pesquisa.   
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5 METODOLOGIA  

Brenner e Jesus (2008) definem a metodologia como um dos momentos 

mais difíceis na elaboração do trabalho, pois é neste momento que se define como a 

investigação se discorrerá. Gil (1991, p.147) reforça a ideia de que, “a parte mais 

complexa na redação de um projeto de pesquisa é constituída, geralmente, pela 

especificação da metodologia a ser adotada”. De acordo com Brenner e Jesus 

(2008, p.22), “os métodos qualitativos, embora estudem as relações entre as 

variáveis, como os quantitativos, envolvem a cientificidade dos fenômenos 

estudados”. Portanto, a pesquisa é de caráter quali e quantitativo. Qualitativo, a fim 

de conhecer o que cada participante sabe sobre a Cultura Afro-Brasileira e Africana 

no ambiente escolar, quantitativo, pois, de acordo com Contandriopoulos et al (1999, 

p.90), “são muito divulgadas e, neste sentido, sua planificação geralmente necessita 

de muito menos explicações que as análises qualitativas”. O autor frisa também que 

“a planificação das análises deve ser feita em função de cada uma das questões ou 

hipóteses da pesquisa”. (CONTRANDRIOPOULOS et al, p.90, 1999). 

 
5.1 Local de Pesquisa 

A pesquisa foi realizada em uma escola pública estadual, de porte médio, 

localizada na região sul da cidade de Apucarana no norte do Paraná – PR, a qual 

atende trezentos e setenta alunos, desde o Ensino Fundamental II ao Ensino Médio.  

 
5.2 Sujeitos da Pesquisa 

A definição dos sujeitos da pesquisa se deu em decorrência do objetivo da 

investigação, delimitado entre os profissionais da escola, os professores do ensino 

fundamental II, de todas as disciplinas presentes nestas séries.  

A escola informou o total de 33 professores, sendo: 4 de Língua Portuguesa, 

3 de Inglês, 3 de Arte, 4 de História, 4 de Geografia, 2 de Educação Física, 2 de 

Biologia, 4 de Matemática, 2 de Espanhol, 1 de Sociologia, 2 de Química, 1 de Física 

e 1 de Ensino Religioso.  
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5.3 Instrumento de pesquisa  

A pesquisa se efetivou por meio de referenciais bibliográficos e da análise 

dos documentos da instituição (Projeto Político Pedagógico- PPP, e o Regimento 

Escolar). Gil orienta que “a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material 

já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos” (GIL, 1991, 

p.48). Contou também com um questionário de múltipla escolha contendo questões 

alternativas e questões abertas, relacionadas ao ensino e a legislação sobre História 

e Cultura Afro-Brasileira. Severino (2007, p.125), descreve o instrumento 

questionário como, “conjunto de questões, sistematicamente articuladas, que se 

destinam a levantar informações escritas por parte dos sujeitos pesquisados, com 

vistas a conhecer a opinião dos mesmos sobre os assuntos em estudo”. 

 
5.4 Procedimentos  

O questionário foi enviado para todos os professores do Ensino 

Fundamental II, da respectiva instituição, via e-mail por meio de um aplicativo, cujo 

nome é Google Docs, sendo que o mesmo é uma ferramenta para pessoas que 

precisam trabalhar em grupo, criar formulários, trabalhar com textos off-line, entre 

outros. Fora criado através do aplicativo, um questionário, contendo nove (9) 

questões, sete (7), de múltipla escolha e duas (2) delas abertas, totalmente 

relacionadas ao tema da pesquisa contando com a opinião e sinceridade do 

participante. O questionário não contava com a identificação, portanto não causou 

bônus nem ônus a qualquer participante. 

 

 

 

 

 

 

 



53 
 

6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A instituição escolhida pelas pesquisadoras possui porte médio e está 

localizada em uma região de vulnerabilidade social na cidade de Apucarana-PR. 

Com um total de 370 alunos, divididos em oferece 8º, 9º anos; 1º, 2º e 3º graus do 

ensino médio, no período matutino, e no período vespertino oferece 6º e 7º anos. A 

instituição conta com 43 colaboradores divididos da seguinte maneira: 3 agentes 

educacionais II (responsáveis pela secretaria, biblioteca), 5 agentes educacionais I 

(responsáveis pelos serviços gerais da instituição, bem como limpeza, monitoria 

entre outros), 33 professores(as) e 2 pedagogas, uma no período matutino e outra 

no período vespertino. 

A pesquisa teve como tema central o Ensino de História e Cultura Afro-

brasileira e Africana, a fim de compreender se o trabalho voltado a essa temática é 

permanente ou pontual. A mesma objetivou analisar o trabalho realizado pelos 

docentes em relação a Cultura Afro-brasileira e Africana e seus termos legais, assim 

como a formação continuada dos professores relativo a esse tema nos anos finais 

do ensino fundamental. 

Em decorrência do objetivo geral, além da pesquisa bibliográfica, utilizamos 

a análise de documentos como o PPP (Projeto Político Pedagógico) e o Regimento 

da escola. Contamos também com a aplicação de questionário, este que foi 

direcionado apenas aos professores do ensino fundamental II da respectiva 

instituição. O mesmo compõe-se de 9 questões, sete de múltipla escolha e duas 

abertas.  

Na sequência discorreremos sobre os dados coletados através da análise 

dos documentos e do questionário, articulando-os com a fundamentação teórica.  

 
6.1 Análise dos Documentos norteadores da Instituição: Como as temáticas 

referentes à Cultura Afro-brasileira são apresentadas? 

Nesta etapa, realizamos uma análise dos documentos que compõem e 

regem a respectiva instituição, sendo eles o PPP- Projeto Político Pedagógico e o 

Regimento Escolar em busca de alguma informação que poderia nos orientar sobre 

como é tratado o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana dentro da 

instituição. Buscamos encontrar no PPP encaminhamentos metodológicos para 



54 
 

trabalhar sobre o conteúdo, e no Regimento Escolar alguma sanção ou penalidade 

caso houvesse crime de racismo, discriminação racial entre outras situações 

relacionadas à temática.  

Também seria feita uma análise do PTD- Plano de Trabalho Docente, para 

saber se de fato os professores estão trabalhando com tal conteúdo em sala de 

aula, no entanto, até o dia da pesquisa, os mesmos ainda não haviam sido 

entregues pelos professores. Apresentamos na sequência, o que encontramos nos 

documentos citados anteriormente sobre o tema em destaque. 

 Serão citados entre aspas, alguns trechos dos documentos analisados, 

como não podemos referenciar a instituição, intitularemos como ‘documento A’ o 

PPP, e ‘documento B’ o Regimento Escolar para que futuramente não haja repulsa 

ou descontentamento da instituição analisada.   

 
6.1.1 O PPP- Projeto Político Pedagógico: Documento A 

O Projeto Político Pedagógico é um documento institucional, que serve para 

orientar e nortear o funcionamento da instituição. O mesmo deve ser construído de 

forma coletiva pela (o) pedagoga (o), professores, diretor, enfim, toda comunidade 

escolar.  

Para tanto, Veiga (2002), salienta que:  

 

O projeto político-pedagógico, ao se constituir em processo 
democrático de decisões, preocupasse em instaurar uma forma de 
organização do trabalho pedagógico que supere os conflitos, 
buscando eliminar as relações competitivas, corporativas e 
autoritárias, rompendo com a rotina do mando impessoal e 
racionalizado da burocracia que permeia as relações no interior da 
escola, diminuindo os efeitos fragmentários da divisão do trabalho 
que reforça as diferenças e hierarquiza os poderes de decisão. 
Desse modo, o projeto político-pedagógico tem a ver com a 
organização do trabalho pedagógico em dois níveis: como 
organização da escola como um todo e como organização da sala de 
aula, incluindo sua relação com o contexto social imediato, 
procurando preservar a visão de totalidade. Nesta caminhada será 
importante ressaltar que o projeto político-pedagógico busca a 
organização do trabalho pedagógico da escola na sua globalidade. 
(VEIGA, 2002, p.2). 
 

A autora ressalta também que: 
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“Todo projeto pedagógico da escola é, também, um projeto político 
por estar intimamente articulado ao compromisso sociopolítico com 
os interesses reais e coletivos da população majoritária. É político no 
sentido de compromisso com a formação do cidadão para um tipo de 
sociedade”. (VEIGA, 2002, p.1).  
 

O PPP que a instituição nos apresentou é datado do ano de 2012, portanto, 

se atualmente as ações pedagógicas relacionadas ao tema em enfoque foram 

aprimoradas ou não, saberemos a partir das respostas obtidas com o questionário.   

Podemos então, dividir nossa análise entre três grupos de professores: os 

que fazem referência ao tema em destaque, os que não fazem referência e os que 

fazem referência, mas na prática, as atividades não se relacionam com o conteúdo 

exposto.   

Ressaltar que os conteúdos de História e Cultura Afro-brasileira e Africana 

devem ser trabalhados obrigatoriamente na educação básica (isso inclui todas as 

disciplinas), é imprescindível, por isso destaco a seguinte proposta das Diretrizes 

Curriculares Nacional da Educação Básica:  

 

A obrigatoriedade de inclusão de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana nos currículos da Educação Básica trata-se de decisão 
política, com fortes repercussões pedagógicas, inclusive na formação 
de professores. Com esta medida, reconhece-se que, além de 
garantir vagas para negros nos bancos escolares, é preciso valorizar 
devidamente a história e cultura de seu povo, buscando reparar 
danos, que repetem há cinco séculos, à sua identidade e a seus 
direitos. A relevância do estudo de temas decorrentes da história e 
cultura afro-brasileira e africana não se restringem à população 
negra, ao contrário, dizem respeito a todos os brasileiros, uma vez 
que devem educar-se enquanto cidadãos atuantes no seio de uma 
sociedade multicultural e pluriétnica, capazes de construir uma nação 
democrática. (BRASIL, 2013, p. 503 grifos nossos). 

 

Conseguimos observar nas disciplinas de Português e Literatura, Arte, 

Educação Física, História, Matemática e Geografia, propostas pedagógicas 

relacionadas ao conteúdo de História e Cultura Afro-brasileira e Africana.  

Nas disciplinas de português e literatura, podemos observar no ‘documento 

A’ analisado que as atividades propostas para serem trabalhadas ao longo do ano 

letivo estão coerentes e relacionadas à Cultura Afro, ambas visam o 

desenvolvimento cultural e social dos alunos. As mesmas estão propriamente 
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articuladas à Lei 10.639/03, sendo elas: “textos sobre o racismo, trabalhar a 

presença do negro na mídia, análise do termo “negro” no vocabulário, estudos sobre 

autores afro-brasileiros, alimentação, pintura, música e religião, e também trabalhar 

a lei que integra essa resolução da cultura afro-brasileira e africana usando a 

interdisciplinaridade”.  

Já em Arte, também observada no ‘documento A’, a atividade 

correspondente ao conteúdo de história e cultura afro-brasileira e africana, seria a 

“confecção de uma máscara, com a proposta de que os alunos reconheçam a arte 

africana”.  

A ideia do professor (a) de Arte é muito boa, uma vez que a Arte poderá 

despertar nos alunos a curiosidade de buscar outras informações sobre arte e 

cultura africana. Se bem trabalhada a questão das máscaras, o professor realmente 

estará desenvolvendo seus alunos culturalmente pelo fato de trazer para a sala 

temáticas que se referem a outras culturas. 

A disciplina de Educação Física, oferta como atividade afro brasileira e 

africana a “capoeira para que os alunos compreendam os ritos e os significados da 

roda”, assim expresso no ‘documento A’. 

 O conhecimento sobre esses ritos naturais que os africanos carregam em 

sua cultura podem além de trazer benefícios físicos em relação ao corpo dos 

estudantes (tendo em vista que a capoeira exige muito esforço), a emancipação dos 

conhecimentos dos alunos, fazendo que os mesmos repassem o que foi aprendido 

adiante. 

A disciplina de História trouxe como justificativa no ‘documento A’, a 

proposta de trabalhar os aspectos conceituais e legais acerca da exigência da Lei 

10.639/03, explicitando que, “se tal conteúdo for trabalhado em todas as áreas, 

poderia assim garantir a diminuição do racismo, da discriminação e certamente 

haveria o reconhecimento aos povos africanos que ajudaram na formação do povo 

brasileiro”.  Para tanto, seriam trabalhadas pesquisas sobre o tema, interpretação, a 

reconstrução da vivencia africana em solo brasileiro e indagações sobre a 

mestiçagem existente em nosso país. 
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Nas disciplinas de Matemática e Geografia, foram encontradas por meio da 

análise do ‘documento A’ referências à Lei 10.639/03, no entanto, nenhum tipo de 

atividade relacionada à temática pôde ser observada. 

 Sabendo que se devem aplicar atividades relacionadas à temática estudada 

no momento, a falta de conteúdos nessas disciplinas contribui para uma carência em 

relação ao desenvolvimento social e cultural dos alunos, bem como já vimos 

anteriormente que todas as disciplinas devem articular seus conteúdos a Lei 

10.639/03, não somente citá-la em documentos, mas fazê-la efetiva.   

 A instituição oferece em seu currículo as disciplinas de Português, 

Matemática, História, Geografia, Ciências, Biologia, Sociologia, Arte, Educação 

Física, Língua Estrangeira Moderna, Química, Ensino Religioso e Física.  Todas 

estas, deveriam articular suas atividades com o conteúdo obrigatório de História e 

Cultura Afro-brasileira e Africana, mas, durante a análise do ‘documento A’, não foi 

possível observar esta articulação. As demais disciplinas: Ciências, Biologia, 

Sociologia e Língua Estrangeira Moderna, Química, Ensino Religioso e Física nem 

mesmo citaram a lei 10.639/03 em suas propostas pedagógicas. Podemos afirmar 

então que o legislativo não está sendo cumprido como de fato deveria ser.   

Encontramos dois projetos relacionados à cultura afro no mesmo 

documento, um de História e um de Arte. No de História, a relevância do conteúdo 

está bem expressa, tal projeto trabalharia a importância da lei 10.639/03 e o impacto 

causado pela lei, adentrando em assuntos como o racismo e a importância do negro. 

Em Arte, a proposta era construir máscaras, como dito anteriormente, para que os 

alunos reconheçam a arte africana.  

É de suma importância ressaltar que o PPP da instituição é do ano de 2012, 

sendo assim, o mesmo não passou por reformulações. Uma vez que os professores 

deixam de trabalhar um conteúdo obrigatório e de grande relevância para os alunos, 

passam a contribuir na construção de uma sociedade despreparada para conviver 

com as diferenças existentes no mundo. 

Mas quais seriam os motivos e as razões que levam os professores a não 

trabalharem com coerência um conteúdo obrigatório e fundamental na vida de 

qualquer brasileiro? Seria a ausência de informações sobre o conteúdo? O 
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desconhecimento da temática? Má vontade? Não ver importância no conteúdo? Ou 

a falta de formação continuada?  

Após a análise dos gráficos obtidos com o questionário, certamente 

conseguiremos inferir possíveis respostas para essas indagações.  

Por verdade as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica nos 

trazem que: 

A relevância do estudo de temas decorrentes da história e cultura 
afro-brasileira e africana não se restringem à população negra, ao 
contrário, dizem respeito a todos os brasileiros, uma vez que devem 
educar-se enquanto cidadãos atuantes no seio de uma sociedade 
multicultural e pluriétnica, capazes de construir uma nação 
democrática. (BRASIL, 2013, p. 503). 

 

Deveriam assim os professores, passar a repensar em suas metodologias 

de ensino, nas atividades que irão propor a seus alunos em questão ao tema, pois 

essas atividades devem ser para a transformação social e cultural dos alunos, 

visando uma sociedade melhor que possa conviver com as diferenças existentes.  

 
6.1.2 O Regimento Escolar: Documento B 

O Regimento Escolar é um documento muito importante da instituição, bem 

como o PPP, pois, no mesmo são expressos os direitos, os deveres e as proibições 

de cada membro da comunidade escolar.  

Gomes e Bairros, (2009) salientam que: 

 

O Regimento Escolar é, portanto, o instrumento onde ficam definidas 
linhas gerais e diretrizes orientadoras para que cada professor, bem 
como, os demais segmentos da escola (funcionários e alunos) da 
escola saibam que procedimentos seguir. O Regimento deve conter 
orientações para a vida escolar; nele deve ficar expressa a 
concepção de conhecimento presente no PPP e os aspectos 
concernentes à gestão da escola. (GOMES; BAIRROS, 2009, p.4). 

 

No Regimento da instituição, ‘documento B’, encontramos algumas questões 

relacionadas com as questões Étnico-Raciais. Na organização curricular, está 

expresso “que se deve trabalhar com conteúdo voltados para a História e Cultura 

Afro-brasileira e Africana e Indígena e que estes serão trabalhados ao longo da 

carga horária de todas as disciplinas”. No entanto, vimos anteriormente no PPP que 
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tal prática não está se cumprindo de acordo com a legislação, visto que várias 

disciplinas nem mesmo citam o tema ou a Lei em suas propostas pedagógicas.  

No que se referem às proibições dos alunos, professores, funcionários e 

toda comunidade escolar, está expresso no ‘documento B’ que “é proibido 

discriminar, usar violência simbólica e agredir fisicamente ou verbalmente qualquer 

membro da comunidade escolar”. 

Dos direitos encontrados no mesmo documento, estão todos os membros da 

comunidade escolar assegurados por princípio constitucional de igualdade de 

acesso e permanência no estabelecimento de ensino. Também se exige que trate 

com respeito e sem discriminação, professores, funcionários e alunos.  

Nos anexos, observamos a lei federal nº 7.716/89, que estabelece e define 

crimes de preconceitos de cor, raça, etnia ou procedência nacional e religião.  

Pôde ser observado, também no documento, uma lei para o crime de 

racismo, no entanto, nenhuma punição, ou posicionamento por parte da instituição 

pôde ser observada caso tal prática acontecesse no ambiente escolar.  

Estamos tratando de um problema sério em nosso país que é o racismo, 

portanto deveriam sim haver punições rigorosas caso essa violência verbal aconteça 

contra qualquer tipo de pessoa, seja branco, amarelo, indígena ou africano. Como 

combater o racismo dentro das instituições de ensino sem um respaldo ou suporte 

por parte da própria instituição? Impossível.  

Observamos também no Regimento fundamentos baseados nas Leis 

10.639/03 que torna o ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana 

obrigatórios e a Lei 11.645/08 que além da História e Cultura Afro-brasileira, 

incluindo o ensino da História Indígena.  

Por verdade temos a seguir o artigo 26-A: 

 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino 
médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e 
cultura afro-brasileira e indígena. 

Parágrafo 1.º O conteúdo de programático a que se refere este artigo 
incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira,  a partir desses dois grupos 
étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 



60 
 

indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 
nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

Parágrafo 2.º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-
brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no 
âmbito de todo currículo escolar, em especial nas áreas de educação 
artística e de literatura e história brasileiras. (LEI DE DIRETRIZES E 
BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL, apud SILVA e PORTO, 2012, 
p.33).    

 

A construção do ‘documentou B’, contou também com o parecer nº 02/07- 

CNE/CEB, que discorre sobre à abrangência das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico- Raciais e para o ensino de História e Cultura 

Afro.  

Houve por parte dos colaboradores que contribuíram para a construção 

desse documento, um excesso de “despreocupação” quanto a possíveis práticas de 

racismo dentro da instituição no momento de configurar as normas que regem a 

instituição.  

Foram encontrados no ‘documento B’ dois pontos referenciando o racismo 

ou qualquer prática atentada contra o negro e as contribuições para a diminuição de 

tal prática. O primeiro diz ser proibido discriminar, usar de violência simbólica, 

agredir fisicamente ou verbalmente qualquer membro da comunidade escolar. O 

outro ponto diz que devem ser tratados com respeito e sem discriminação 

professores, funcionários e colegas. No entanto, nenhuma punição foi encontrada 

para quem descumprisse as normas expressas no ‘documento B’, somente 

encontra-se em anexos a lei 7.716/89, que configura crime a discriminação de raça, 

cor e religião.   

Assuntos que paulatinamente ganham ênfase na mídia e no meio social 

como o racismo e o preconceito, deveriam ser abordados com mais firmeza em um 

documento tão importante quanto este, pois de fato, é na instituição de ensino que 

os alunos aprendem fundamentos dos princípios éticos e morais que auxiliarão na 

formação dos mesmos enquanto cidadãos de bem e de respeito. 
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6.2 Análise de Dados - Questionário  
 

O questionário aplicado pela pesquisadora foi o principal meio utilizado para 

a coleta dos dados. Tal instrumento contribuiu com informações relevantes para que 

a pesquisa fosse fidedigna, apresentando dados indispensáveis que responderam a 

indagação feita no título desta pesquisa: o trabalho com a História e Cultura Afro-

brasileira e Africana realizado pelos docentes é permanente ou pontual? 

O mecanismo foi remetido via e-mail a vinte e nove professores (que 

trabalham com o ensino fundamental II), contendo nove questões. O questionário foi 

elaborado em um aplicativo intitulado de “google docs”, juntamente com um termo de 

compromisso. Neste termo, pedíamos aos participantes que se concordasse em 

responder as perguntas, que clicasse em “responder questionário”, no entanto, 

apenas 12 professores concordaram e responderam as questões presentes no 

formulário.  

Tal instrumento foi escolhido para compor a pesquisa com o intuito de 

compreender o que os professores sabem sobre o assunto em destaque, que é um 

tema que de acordo com a Lei 10.639/03, deve ser trabalhado permanentemente ao 

longo do ano descentralizando a responsabilidade de aplicar conteúdos sobre a 

temática ao professor de história, ou seja, todas as disciplinas deveriam articular 

suas atividades à Lei 10.639/03, bem como se descreve os artigos 26-A, 79-A e 79-

B: 

 

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, 
oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e 
Cultura Afro-Brasileira. 
§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas 
áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. 
§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. 
§ 3º (VETADO)  
“Art.79-A. (VETADO) 
“Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 
‘Dia Nacional da Consciência Negra’”. (BRASIL, 2003, apud COSTA, 
2010, p. 19, grifos nossos). 
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Mas, quando perguntado no questionário quantas vezes o professor trabalha 

a Cultura Afro-brasileira e Africana, articulada com os conteúdos que aplica em aula, 

apenas 8% dos entrevistados, ou seja, apenas um professor, (provavelmente o da 

área de ciências humanas- História), respondeu que trabalha diariamente com o 

conteúdo, 34% trabalha semanalmente e outros 33% trabalham anualmente, como 

nos apresenta o gráfico a seguir:  

 

Gráfico 1 – Trabalho articulado: disciplina e temática em foco  

 

Fonte: Autora do trabalho, 2019. 

 

Como já dissemos anteriormente, as atividades devem ser articuladas e 

aplicadas em todas as disciplinas sendo então o ensino de História e Cultura Afro-

brasileira, um conteúdo de caráter multidisciplinar. Por verdade, Santos e Coelho 

(2012), frisam que: 

 
Vale ressaltar que o estudo sistemático de História e Cultura Afro-
brasileira e Africana na Educação Básica, de acordo com a Lei 
Federal 10.639/03, refere-se, em especial, aos componentes 
curriculares de Educação Artística, Literatura e História do Brasil. 
Mas, isso não quer dizer que as outras áreas de conhecimento 
estejam isentas de reconhecer, valorizar, divulgar e respeitar os 
processos históricos e culturais de resistência desencadeados pelo 
povo negro. Os professores dessas áreas, bem como das demais, 
podem construir uma nova mentalidade que afirme a cultura afro-

8%

34%

8%
17%

33%

Diariamente Semanalmente Mensalmente Bimestralmente

Semestralmente Anualmente nunca
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brasileira e africana como positiva na sociedade e na escola e que 
proporcione uma visão afirmativa acerca da diversidade étnico racial 
e entendendo-a como uma riqueza da nossa diversidade cultural e 
humana (GOMES, 2008 apud SANTOS; COELHO, 2012, p.40, grifos 
nossos). 

 

Sabendo disso, perguntamos qual ou quais ações articuladas ao seu 

conteúdo com o conteúdo de História e Cultura Afro-brasileira e Africana os 

professores já realizaram em sala de aula:  

Gráfico 2 - Atividades articuladas a temática 

Fonte: Autora do trabalho, 2019. 

 

Além das opções que o questionário apresentava (leitura de textos/livros; 

poesias; dança; teatro; trabalho escrito), havia um campo “outros”, no qual poderia 

ser acrescentada as atividades trabalhadas pelos professores caso não tivesse a 

opção no questionário e/ou se tivessem realizado alguma atividade adversa das 

opções apresentadas.  

Neste campo, os professores salientaram que também trabalham leitura de 

textos com dados estatísticos, teatro, dinâmicas, músicas, vídeos e acrescentaram 

que no conteúdo de geometria destacam como os gregos aprenderam geometria 

com os africanos e a difundiram. Também indicaram que confeccionam materiais e 

trabalham com desenhos artísticos. 
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Leitura de textos/livros Poesias

Dança teatro

Trabalho escrito Palestras e oficinas

Feira de Ciências com plantas medicinais Música e personalidades
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As atividades podem ser articuladas ao conteúdo programado, de diversas 

formas, desde que as mesmas contemplem o que se pede na legislação. Para tanto, 

temos nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica alguns 

apontamentos sobre como podem ser articulados e trabalhados tais conteúdos: 

 

O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana se fará por 
diferentes meios, em atividades curriculares ou não, em que: - se 
explicite, busque compreender e interpretar, na perspectiva de quem 
o formule, diferentes formas de expressão e de organização de 
raciocínios e pensamentos de raiz da cultura africana [...]. ( BRASIL, 
2013, p. 505). 
 

Portanto, os professores podem ministrar suas aulas, usando diferentes 

estratégias de ensino. O foco deve ser ensinar aos alunos sobre a diversidade 

cultural e desconstruir as ideias negativas sobre os negros, em consequência do 

passado sombrio que os mesmos tiveram.    

Tecnicamente este trabalho deveria ser contínuo, mas podemos observar 

que a realidade é outra. Não queremos culpar os professores por não aplicarem 

diariamente tal conteúdo, mas devemos saber qual o motivo da ausência de 

aplicabilidade em relação a temática. 

A falta de informação pode ser um grande contribuinte para tornar 

secundária a temática em pauta. Para tanto perguntamos se instituição onde os 

professores fizeram a sua licenciatura, ofertou disciplina/conteúdos sobre o ensino 

de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. Apenas 25% receberam formação 

para trabalhar esse conteúdo como veremos a seguir: 
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Gráfico 3 – Introdução da temática na licenciatura 

Fonte: Autora do trabalho, 2019. 

 

Hoje temos inúmeros programas de formação continuada que trabalham 

com a temática da História e Cultura Afro, no entanto, estamos aqui nos referindo à 

licenciatura dos professores.    

Provavelmente os 50% que responderam que não tiveram formação para 

trabalhar com essa temática, se licenciaram anteriormente ao vigor da lei, o que nos 

prova que antes de 2003, este tema era invisibilizado, ou seja, não havia nenhuma 

outra lei que desse respaldo à temática. Assim como salientam Santos e Coelho: 

 
O sistema de ensino no Brasil foi marcado por um currículo baseado 
na matriz europeia, de desvalorização da cultura afro-brasileira e 
africana, embora existissem várias mobilizações dos movimentos 
sociais, sobretudo do movimento negro, parece que essa história no 
currículo escolar brasileiro se tornava invisível. (SANTOS; COELHO, 
2012, p. 32).  
 

Pensamos que talvez, pelo fato dos docentes não terem recebido formação 

para trabalhar com este conteúdo, automaticamente não conhecessem a lei que 

torna obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-brasileira, então perguntamos se 

os mesmos conheciam o conteúdo da lei 10.639/03, surpreendentemente todos 

conheciam o conteúdo ou pelo menos um pouco sobre. Vejamos:  

 

25%

25%

50%

Sim Pouco Não
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Gráfico 4 –Conhecimento sobre o legislativo 

Fonte: Autora do trabalho, 2019.  

 

É identificado na pesquisa que todos os docentes conhecem o conteúdo da 

lei. É possível perguntar, se todos conhecem o conteúdo da lei mesmo que um 

pouco, qual o motivo de não tornar a temática frequente? 

Ora, uma coisa é conhecer a lei, outra coisa bem diferente é saber trabalhar 

os conteúdos nela expressos. Saber que o conteúdo de história e cultura afro é 

obrigatório por lei no currículo escolar é diferente de saber trabalhar essa temática.  

Pode ser que os professores não considerem o conteúdo relevante para a 

formação social e cultural dos alunos, sendo assim, indagamos em que medida os 

mesmos consideram importante o ensino da Cultura Afro-brasileira e Africana na 

educação escolar, 75% responderam que consideram muito importante: 
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Gráfico 5 –Importância da História e Cultura Afro no currículo escolar  

Fonte: Autora do trabalho, 2019. 

 

Está claro que os professores acham a temática em pauta muito importante 

para o âmbito educacional, mesmo não realizando um trabalho efetivo como está 

previsto na legislação 10.639/03, citada anteriormente. Desse modo, deve-se 

enfatizar a relevância do conteúdo estudado: 

 

A obrigatoriedade de inclusão de História e Cultura Afro-Brasileira e 
africana nos currículos da Educação Básica trata-se de decisão 
política, com fortes repercussões pedagógicas, inclusive na formação 
de professores. Com esta medida, reconhece-se que, além de 
garantir vagas para negros nos bancos escolares, é preciso valorizar 
devidamente a história e cultura de seu povo, buscando reparar 
danos, que se repetem há cinco séculos, à sua identidade e a seus 
direitos. (BRASIL, 2013, p. 503). 

 

Quando fora perguntado aos entrevistados se os mesmos consideravam a 

lei 10.639/03 um avanço para a Educação, todos concordaram que sim, bem como 

está representado no gráfico a seguir: 
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Gráfico 6 –Legislação como um avanço para a educação 

 
Fonte: Autora do trabalho, 2019. 

 
 

 Como também já dissemos, não basta apenas conhecer o conteúdo da lei e 

considerá-la um grande avanço para a educação, o que se deve fazer é buscar 

informações para saber como trabalhar os conteúdos expressos na mesma, não 

reforçando estereótipos negativos sobre o negro.  

De acordo com Ferreira, a formação de professores em relação ao ensino de 

história e cultura afro-brasileira possibilitaria que os alunos enxergassem os negros e 

sua trajetória com outros olhos, porém o despreparo dos professores, por falta de 

ofertas na completude deste ensino, não amplia a visão para novos conhecimentos. 

(FERREIRA, 2008). 

Pensando nisso, perguntamos aos participantes com que proporção a escola 

que atua oferece formação continuada para trabalhar com conteúdos relacionados à 

História e Cultura Afro-brasileira e Africana, no entanto, uma pequena parcela dos 

entrevistados (34%), afirmaram que a instituição sempre oferece formação 

continuada, mas a maioria 58% em contradição, respondeu que raramente recebem 

tal formação: 

 

 

100%

Sim Talvez Não
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Gráfico 7 –Formação continuada 

Fonte: Autora do trabalho, 2019.  

 

Os entrevistados têm compreensibilidade quanto o conteúdo da lei 

10.639/03, julgam o conteúdo de História e Cultura Afro-brasileira e Africana 

importante para o meio educacional, mesmo assim não a cumprem como deveria ser 

de fato.  

Quando um aluno, por exemplo, apresenta uma certa defasagem 

relacionada ao ensino-aprendizagem, é feito com ele um plano de nivelamento, para 

que o mesmo possa seguir em frente com os demais alunos sem ser prejudicado. O 

mesmo deveria acontecer com os professores.  

É evidente que não houve um plano de nivelamento com os docentes, 

contudo, em um país que é tradicionalmente racista tal nivelamento se torna mais 

difícil, mesmo com o rigor e vigor da lei. Infelizmente a formação para trabalhar com 

a temática acaba ficando a cargo do próprio professor.  

               Nas Diretrizes Curriculares da Educação, está claramente expresso 

que: 

 
Instituir as Diretrizes explicitadas neste parecer e no projeto de 
Resolução em anexo para serem executadas pelos estabelecimentos 
de ensino de diferentes níveis de modalidades, cabendo aos 
sistemas de ensino, no âmbito de sua jurisdição, orienta-los, 
promover a formação dos professores para o ensino de História e 

34%

8%

58%

Sempre oferece Quase sempre Raramente Nunca
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Cultura Afro-Brasileira e Africana, e para Educação das Relações 
Étnico-Raciais, assim como supervisionar o cumprimento das 
diretrizes;(BRASIL, 2013, p. 511, grifos nossos).  

 

Em relação às respostas dos professores, podemos observar que a 

instituição não está oferecendo tal formação, o que com certeza acaba fragilizando o 

ensino, principalmente em relação à temática que está sendo estudada no momento. 

Entretanto, não podemos “jogar” toda a responsabilidade na instituição de 

ensino pela falta de oferta da referente formação continuada aos docentes, o 

“Estado”, mais precisamente a SEED- Secretaria de Estado da Educação, também 

tem papel fundamental na formação dos professores: 

 

Para subsidiar essa determinação, a Superintendência da Educação 
expediu a resolução 3399/10 e a Instrução n° 010/2010-SUED/SEED 
a qual estabelece as competências das várias instâncias do sistema 
de ensino do Paraná, em relação às Equipes Multidisciplinares. A 
saber: I-compete a SEED: organizar equipes multidisciplinares em 
todos os NREs(Núcleos Regionais de Educação), oferecer formação 
continuada às equipes dos NREs e estabelecimentos de ensino, 
subsidiar os NREs e escolas com material didático- pedagógico e 
acervo bibliográfico; manter diálogo com as IES (Instituição de 
Ensino Superior) visando a ampliação de formação continuada e de 
pesquisa voltada à ERER(Educação das Relações Étinicorraciais) e 
o Ensino de História e Cultura Afrobrasileira, Africana e 
Indígena.(SILVA, 2012, p.15, grifos nossos). 
 

A autora ainda ressalta que as instituições de ensino devem compor uma 

equipe multidisciplinar, que realize trabalhos relacionados à temáticas diversas, 

entre elas o ensino de história e cultura afro e indígena. Os participantes da equipe 

multidisciplinar de cada instituição devem auxiliar na efetivação dos projetos 

elaborados e sempre manter registrado em ata as ações realizadas:  

 

Compete à equipe multidisciplinar das escolas da Educação Básica: 
Elaborar e aplicar um plano de ação, em conformidade com o 
Conselho Escolar e as orientações da SEED, com conteúdos e 
metodologias, sobre o ERER e o Ensino de História e Cultura Afro-
brasileira e Indígena, que deverá ser incorporada ao PPP e 
legitimado no Regimento Escolar; subsidiar as ações da Equipe 
Pedagógica na mediação com os professores, na elaboração do 
plano de trabalho docente no que se refere a ERER; realizar 
formação permanente com os /as demais profissionais da Educação 
e comunidade escolar; subsidiar os docentes, equipe pedagógica e 
gestora, funcionários e alunos na execução de ações que efetivem a 
ERER; registrar e encaminhar ao Conselho Escolar, quando for o 
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caso, as situações de discriminação, preconceito racial e racismo, 
denunciados nos estabelecimentos de ensino; Subsidiar as ações 
atribuídas pelas DCNs para a ERER; enviar relatório semestral às 
Equipes Multidisciplinares dos NREs, de conteúdos e propostas de 
ações desenvolvidas nos estabelecimentos de Ensino; manter 
registro permanente em ata das ações e reuniões da Equipe 
Multidisciplinar.(SILVA, 2012, p. 15). 

 

A instituição entrevistada por sua vez, conta com uma equipe multidisciplinar 

composta por um total de quinze professores. A coordenadora da equipe 

multidisciplinar nos apresentou projetos que foram desenvolvidos pela equipe em 

relação ao tema no ano anterior a pesquisa (2018). São eles: 
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Quadro 3- Atividades realizadas pela Equipe Multidisciplinar da Instituição 

entrevistada 

*Participação da Equipe Multidisciplinar no III PSICON, evento organizado pela FAP (Faculdade 
Apucarana). 

*Atividades sobre a importância e tradição da Erva Mate desde a cultura e uso feito pelas 
populações indígenas. 

*Projeto Mandalas e Filtro dos Sonhos Cultura Africana e Indígena. 

*Pinturas em Tela com temática Africana e Afro-Brasileira. 

*Produção de Painéis de Pintura e de Exposição. 

*Abayomi: História e produção da boneca. 

*Mural das Personalidades Negras Histórias, Pensamentos e Contribuições. 

*Os Orixás e os Signos. 

*Alfabeto dos Akan. 

*Os Reinos Africanos e sua localização. 

*Beleza negra Afro-brasileira e Africana. 

*Beleza Indígena, Africana e Cigana. 

*A capoeira. 

*Mural para a entrada do Colégio com a representação de uma negra. 

*Arte em técnica de Carvão e Cera. 

*Feijoada. 

*Show de Talentos e Dia da Consciência Negra 20 de Novembro. 

*Apresentação do Dia da Consciência Negra na UNESPAR -20 de Novembro. 

*Palestra Macone com Carlos Alberto Figueiredo. 

*Palestra Cauê Taiguara – Cultura Indígena. 

*Palestras em Geral – Consciência Negra, Bullying Racial, Diversidade Cultural. 

*Projeto de Arborização e Horta no Colégio. 

Fonte: autora do trabalho, 2019, com base no Memorial Descritivo da E.M., de 2018. 

 

Segundo Costa (2010), a Secretaria de educação do Estado do Paraná 

apresenta algumas sugestões que podem contribuir na elaboração e construção de 

projetos voltados à temática:  

 

*realização de atividades que propiciem o contato com a cultura 
africana e afrodescendente, culminando em desfiles, exposições, 
mostras de teatro e dança nas quais sejam apresentados penteados, 
vestimentas, adereços, utensílios, objetos e rituais resultante desse 
processo; 
*valorizar a diversidade étinica brasileira, a partir de discussões e 
atividades que tenham como foco a criança e o jovem negro, a sua 
família em diferentes contextos sociais e profissionais; 
*elaboração de pesquisas e debates sobre o espaço dos 
afrodescendentes e de sua cultura nos meios de comunicação de 
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massa (em especial TV). (PARANÁ, 2005, p.26 apud COSTA, 2010, 
p. 25).     

 

As atividades expressas no quadro anterior, nos mostra uma vivência 

importante da escola, bem como o compromisso dos professores para com os 

alunos em ensinar conteúdos voltados à História e Cultura Afro. Nesse sentido, 

todos os alunos da instituição podem participar dos eventos e atividades ofertadas 

pelos professores que compõem a Equipe Multidisciplinar, sendo eles estimulados e 

educados culturalmente. 

Observamos em relação aos projetos apresentados no quadro, que os 

professores da E.M. seguiram corretamente as diretrizes norteadoras para a 

realização deste trabalho, ousando e inovando com projetos diferentes dos citados 

pela Secretaria de Educação.    

 Nas questões expressas no questionário que contavam com a opinião 

pessoal dos professores foi interessante ler as respostas bem estruturadas e bem 

elaboradas. Como vimos nos gráficos anteriores há uma grande falha quanto ao 

ensino de História e Cultura Afro. 

Fizemos a seguinte pergunta “No que se refere à educação escolar, o que 

acha de ensinar sobre a História e Cultura Afro-brasileira e Africana? Explique”. O 

quadro abaixo, nos mostrará as respostas que foram dadas pelos professores: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



74 
 

Quadro 4- Respostas dos professores: 1º pergunta aberta 

PROFESSOR 1 “Interessante para aprimorar o conhecimento dos alunos”. 

PROFESSOR 2 “Acredito ser fundamental para a compreensão da formação do povo 
brasileiro e reconhecimento da dívida que existe em relação às populações 
afro descendentes e indígenas” 

PROFESSOR 3 “Importante para levar ao conhecimento do aluno as culturas e crenças 
existentes e também para tirar o tabu do preconceito”. 

PROFESSOR 4 “Faz-se necessário que os educandos conheçam e respeitem as origens 
culturais africanas bem como se identifique como descendente direto ou 
indireto dentro do âmbito cultural”. 

PROFESSOR 5 “A valorização das Origens. Foi realizado trabalho de pertencimento a raça, 
pois nossos alunos não se reconhecem como Afro-brasileiros”. 

PROFESSOR 6 “A oportunidade de reconhecer quem somos e o papel de todos na 
sociedade”. 

PROFESSOR 7 “Acredito ser essencial para a construção do conhecimento sobre a nossa 
história, a história da humanidade, a formação nacional brasileira, e com isso 
para a desconstrução de preconceitos e principalmente do racismo”. 

PROFESSOR 8 “Importante pois faz parte da nossa história e precisamos avançar em nossas 
políticas públicas”.  

PROFESSOR 9 “Acredito ser fundamental para que possamos compreender a formação 
social do povo brasileiro”. 

PROFESSOR 10 “De suma importância, pois informa e forma pessoas esclarecidas dos seus 
direitos mesmo a mídia e o sistema dizendo que hoje é diferente, temos muito 
para avançar”.  

PROFESSOR 11 “Muito importante, pois faz parte de nossa cultura e origem”. 

PROFESSOR 12 “É de fundamental importância, visto que conhecer essas culturas é conhecer 
a nossa própria história, contudo sem o conhecimento de nossa história o 
povo tende a repetir os mesmos erros do passado dificultando muito a 
evolução no nosso povo, conhecimento é poder, portanto nossos alunos tem 
o direito de ser empoderados pra que alcem voos e assim possam construir 
um país melhor e sem o ensino da diversidade isso se torna impossível, basta 
olhar os erros do passado perpetuados até hoje”. 

Fonte: Autora do trabalho, 2019. 
 

Perguntamos também se os mesmos consideram importante o conteúdo de 

História e Cultura Afro-brasileira e Africana para o desenvolvimento cultural e social 

dos alunos? Vejamos na sequência quais foram as respostas:  

 
 
 
 
 
 
 

 
 



75 
 

Quadro 5- Respostas dos professores: 2º pergunta aberta 

PROFESSOR 1 “Sim é muito importante que alunos conheçam seu passado para que 
possam se reconhecer socialmente!”. 

PROFESSOR 2 “Muito”. 

PROFESSOR 3 “Sim como já mencionado ajuda no desenvolvimento mental do que a cultura 
dessas pessoas podem nos acrescentar na nossa vida”. 

PROFESSOR 4 “Sim, o conhecimento quando introduzido nas disciplinas proporciona 
empatia e respeito às multiculturas”. 

PROFESSOR 5 “Sim, de extrema importância”. 

PROFESSOR 6 “Sim. Todo conhecimento faz parte do processo de emancipação dos 
alunos”. 

PROFESSOR 7 “Com certeza. Possibilita o desenvolvimento da consciência cultural, social e 
política”. 

PROFESSOR 8 “Sim, pois faz parte da nossa história”. 

PROFESSOR 9 “Sim. Muito importante”. 

PROFESSOR 10 Sim, muito importante. Faz com que as pessoas revejam seus conceitos e 
preconceitos”. 

PROFESSOR 11 “Com certeza, muitos alunos menosprezam outros pela cor, ou até não 
aceitam a si mesmos, por isso se faz necessário o estudo deste conteúdo”. 

PROFESSOR 12 “Toda cultura brasileira descende da cultura africana ou gaúcha, sendo 
assim, os nossos alunos tem o direito de conhecer sua história, suas raízes”. 
 

Fonte: Autora do trabalho, 2019. 

 

Temos na instituição entrevistada uma pequena parcela de professores 

comprometidos como vimos anteriormente, os professores que participam da equipe 

multidisciplinar. A Equipe Multidisciplinar é obrigatória em todas as instituições de 

ensino, porém a participação dos professores nela não é obrigatória, ou seja, 

trabalham nesta equipe apenas os professores que querem e tem interesse. 

Essa “desobrigação” acaba contribuindo para uma formação social e cultural 

defasada dos educandos. Certamente os professores que fazem parte dos projetos 

que trabalham com temáticas voltadas às questões étnicas raciais como o negro, o 

indígena, o cigano, entre outros são os professores que trabalham nas disciplinas de 

Arte, História e Literatura, que são os mencionados na referida lei.  

Sendo assim, as outras disciplinas acabam compactuando com a grande 

realidade, ou seja, trabalham pontualmente (13 de maio - abolição da escravatura; 

20 de novembro – a memória da morte de Zumbi dos Palmares), assuntos que 

deveriam ser trabalhados permanentemente.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

 Embasando-nos em referenciais teóricos desenvolvemos nossa pesquisa 

tratando brevemente da escravidão desde a antiguidade até os dias atuais. 

Retratamos como os escravos da modernidade (os negros africanos), foram trazidos 

para o Brasil e como os mesmos foram colonizados. Aprofundamentos sobre a Lei 

10.639/03 foi parte de nossa pesquisa, possibilitando-nos seguir para a próxima 

fase, na qual discorremos sobre a incompletude quanto a formação dos professores 

para trabalhar com temas relacionados a História e Cultura Afro-brasileira.  

Diversos autores contribuíram para a conclusão do nosso trabalho, destaco 

os estudiosos Ana Lúcia E. F. Valente (1987), Kabengele Munanga, Nilma Lino 

Gomes (2016) e Júlio José Chiavenato (2012), pois tamanha foram as contribuições 

que seus livros trouxeram, dando-nos o suporte e o respaldo necessários para a 

nossa fundamentação teórica.  

Norteando nosso trabalho, tivemos dois problemas de pesquisa. O primeiro 

foi saber se o trabalho realizado pelos docentes em relação a Cultura Afro-brasileira 

e Africana está de acordo com o estabelecido nos termos legais. Dito isto, não 

podemos generalizar nossa resposta dizendo que não está havendo o 

comprometimento em realizar atividades voltadas à temática em destaque, pois 

temos professores comprometidos com a educação e emancipação cultural dos 

alunos, como também temos professores que não se preocupam com esta questão 

como nos mostra gráfico 1 apresentado anteriormente, no qual apenas um professor 

trabalha diariamente com conteúdos relacionados à temática.   

O segundo problema de nossa pesquisa foi: “a formação continuada dos 

professores contempla a Cultura Afro-brasileira e Africana nos anos finais do ensino 

fundamental nas escolas públicas? ”. Como nos mostra o gráfico 7, alguns 

professores afirmaram receber formação para trabalhar com esse conteúdo, no 

entanto, os cursos ofertados pela instituição ou pelo Estado, são superficiais e não 

contemplam tudo o que deveria contemplar em relação ao tema.  

Em desacordo, a maioria dos professores afirmaram não receber tal 

formação, indo totalmente contra o legislativo, contra os princípios éticos que deveria 

vigorar na instituição, e contra os direitos dos alunos em serem educados enquanto 

cidadãos sobre todas as etnias, culturas e diversidades existentes em nosso mundo.  
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A falta de contribuições para trabalhar sobre a cultura afro-brasileira fere 

também a essência do negro, uma vez que essa temática é de fundamental 

relevância na construção de conceitos positivos ligados aos negros, passando a 

tornar sua história “visível” e verdadeira em meio a sociedade que hoje culturalmente 

tem uma visão negativa do negro por conta das “histórias mal contadas”.  

O objetivo principal desta pesquisa foi analisar o trabalho realizado pelos 

docentes em relação a Cultura Afro-brasileira e Africana e seus termos legais, assim 

como a formação continuada dos professores relativo a esse tema nos anos finais 

do ensino fundamental. Em resposta, podemos afirmar que a formação fica a cargo 

dos professores, tendo os mesmos que buscar conhecimento para trabalhar com a 

temática. O Estado, que é responsável por ofertar a formação continuada aos 

mesmos, muitas vezes oferece cursos superficiais que acabam não superando as 

expectativas.   

Sigo com apontamentos sobre Diretrizes Curriculares Nacionais da 

Educação, na qual está expressa que é preciso ter clareza de que a lei 10.639/03, 

acrescida à 9.394/96 provoca mais do que a inclusão de conteúdos nos currículos 

escolares, é de fato uma maneira de exigir que repensem os procedimentos de 

ensino sobre as relações étnico-raciais e sociais no Brasil. (BRASIL, 2013).  

Portanto, a pesquisa nos possibilitou inferir que para alguns professores o 

trabalho com a Lei 10.639/03 é pontual, reservado a datas comemorativas e visões 

folclóricas do tema. No entanto, para os que tem comprometimento com a sociedade 

e a emancipação dos conhecimentos dos alunos, o trabalho é permanente, uma vez 

que há envolvimento com causas sociais e disseminação de uma cultura da paz e do 

respeito à diversidade.  

Encerro essa pesquisa profundamente alterada pelos conhecimentos 

proporcionados pela mesma e, vislumbro novas possibilidades de trabalhos que 

venham a contribuir para a formação social do povo brasileiro. 
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APÊNDICE A – Modelo de questionário 

 

Este é um convite para você preencher o formulário: O ensino de História e 
Cultura Afro-brasileira e Africana. Este formulário faz parte de uma pesquisa de 
campo. O mesmo será usado em uma análise, portanto durante a pesquisa, 
pedimos aos participantes que sejam sinceros nas respostas, para que os dados 
obtidos sejam verdadeiros e que futuramente sirvam para melhorar a educação 
brasileira. Não contaremos com a identificação dos participantes, sendo assim, não 
haverá ônus nem bônus a qualquer sujeito participante. 

 
1) A instituição onde fez sua licenciatura, ofertou disciplina/conteúdos 

sobre o ensino de História e Cultura Afro-brasileira? 
(  ) Sim 
(  ) Pouco 
(  ) Não 
 
2) Você conhece o conteúdo da lei 10.639/03? 
(  ) Sim  
(  ) Pouco 
(  ) Não 
 
3) Considera a lei 10.639/03 um avanço para a educação? 
(  ) Sim 
(  ) Talvez 
(  ) Não 
 
4) Qual ou quais ações articuladas ao seu conteúdo com o conteúdo de 

História e Cultura Afro-brasileira e Africana você já realizou em sala de 
aula? 

(  ) Leitura de textos/ livros 
(  ) Poesias 
(  ) Dança  
(  ) Teatro 
(  ) Trabalho escrito 
(  ) Outros 
 
5) Com que proporção a escola que atua oferece formação continuada para 

trabalhar com conteúdos relacionados à História e Cultura Afro-
brasileira e Africana? 

(  ) Sempre oferece 
(  ) Quase sempre 
(  ) Raramente 
(  ) Nunca 
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6) Em que medida considera importante o ensino da Cultura Afro-brasileira 
e Africana na educação escolar? 

(  ) Muito importante 
(  ) Importante 
(  ) Pouco importante 
(  ) Sem importância  
 
7) Quantas vezes você trabalha a Cultura Afro-brasileira e Africana, 

articulada com os conteúdos que aplica em sala de aula? 
(  ) Diariamente  
(  ) Semanalmente 
(  ) Mensalmente 
(  ) Bimestralmente 
(  ) Semestralmente 
(  ) Anualmente 
(  ) Nunca 
 
8) No que se refere à educação escolar, o que acha de ensinar sobre a 

História e Cultura Afro-brasileira e Africana? Explique. 
 
 

9) Considera importante o conteúdo de História e Cultura Afro-brasileira e 
Africana para o desenvolvimento Cultural e Social dos alunos?   
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ANEXO A – Termo de autorização institucional 

 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

 
Apucarana, 21 de março de 2019. 

AO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
A/C: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
 

Eu, Daiane Macedo Martins Vitória, acadêmica do Curso de Pedagogia da 

Faculdade de Apucarana (FAP), tendo como requisito, apresentar o Trabalho de 

Curso (TC) com o seguinte tema: O Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 

Africana nos anos finais do ensino fundamental: Trabalho permanente ou pontual?.  

Assim, venho por meio deste, solicitar a permissão para realizar esta 

pesquisa que tem por objetivo: Analisar o trabalho realizado pelos docentes em 

relação a Cultura Afro-brasileira e Africana e seus termos legais, assim como a 

formação continuada dos professores relativo a esse tema nos anos finais do ensino 

fundamental. 

O estudo será realizado através da aplicação de questionário com os 

professores, onde poderemos obter as informações que se fizerem necessárias.   

A participação será voluntária e/ou poderá retirar seu consentimento a 

qualquer momento. Pela participação no estudo, a Instituição e o entrevistado não 

se responsabilizarão por quaisquer ônus, bem como não será ofertado qualquer 

bônus. Esclareço que os dados da pesquisa são para objetivo único de estudo.  

Certo de poder contar com vossa colaboração, antecipo agradecimento. 

 

Atenciosamente,   
 

 

 

Daiane Macedo Martins Vitória                    Camilla Samira de Simoni Bolonhezi                                            
                         Acadêmica                                                                                            Pesquisadora Responsável                                                                                                   
Rua:  Avenida Mato Grosso, 1600 Mundo Novo                                                         Rua: Firman Neto, 262 Centro                                                                     
 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
Direção  

 


